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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORAS/ES PARA O USO DAS 

TECNOLOGIAS DIGITAIS: contribuições do Núcleo de Tecnologia Municipal de 

Itabuna/BA 

 

 

RESUMO 

 
 

O contexto educacional nas duas últimas décadas do século XXI tem passado 
por consideráveis transformações, com ênfase nas demandas para a formação 
continuada de professoras/es para o uso das tecnologias digitais. Nesse sentido, a fim 
de atender a essas demandas, a Prefeitura Municipal de Itabuna/BA criou o Núcleo 
de Tecnologia Municipal ï NTM, no ano de 2009, com a finalidade, segundo o Decreto 
de criação n.º 8.656/2019, de promover capacitação tecnológica para os/as 
profissionais da rede municipal de ensino. Desse modo, a pesquisa ora apresentada 
tem como objetivo analisar as contribuições do NTM para a formação continuada de 
professoras/es da rede municipal de ensino de Itabuna/BA para o uso das tecnologias 
digitais, no período de 2009 a 2019. Para tanto, adotamos a abordagem qualitativa, 
do tipo estudo de caso. Os instrumentos utilizados para construção dos dados foram 
entrevistas semiestruturadas, questionários e o levantamento de documentos no 
Núcleo referentes às formações. Os participantes da pesquisa foram as/os 
professoras/es formadoras/es e coordenadoras/es do NTM e as/os professoras/es 
efetivas/os da rede municipal de ensino de Itabuna/BA. Os resultados obtidos 
evidenciam o potencial do NTM para ofertar os cursos de formação continuada de 
professoras/es para o uso das tecnologias digitais, contudo, é importante que o Núcleo 
estabeleça uma identidade própria, com vistas a acolher todas as suas 
particularidades, a partir da construção de uma proposta político pedagógica de 
formação continuada, a fim de atender as demandas das/os professoras/es e o 
trabalho desenvolvido com o uso das tecnologias digitais nas escolas. Como produto 
educacional da pesquisa, elaboramos, juntamente com a equipe do Núcleo, princípios 
norteadores para construção dessa proposta. 
 

Palavras-chave: Formação Continuada de Professoras/es. Tecnologias Digitais.  
Núcleo de Tecnologia Municipal. Itabuna-BA.  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CONTINUING EDUCATION OF TEACHERS FOR THE USE OF DIGITAL 

TECHNOLOGIES: contributions from the Municipal Technology Center of Itabuna/BA 

 

 

ABSTRACT  

 

The educational context in the last two decades of the 21st century has 

undergone considerable transformations, with emphasis on the demands for the 

continued training of teachers for the use of digital technologies. In this sense, in order 

to meet these demands, the Municipality of Itabuna/BA created the Municipal 

Technology Center - NTM, in 2009, with the purpose, according to decree of creation, 

no. 8,656/2019, to promote technological training for professionals of the municipal 

education network. Thus, the research presented here aims to analyze the 

contributions of NTM to the continued training of teachers/es of the municipal school 

system of Itabuna/BA for the use of digital technologies, in the period from 2009 to 

2019. For this, we adopted the qualitative approach, of the case study type. The 

instruments used to construct the data were semi-structured interviews, questionnaires 

and the survey of documents in the Nucleus, referring to the formations. The 

participants of the research were the teachers/trainers and coordinators of the NTM 

and the teachers/effective teachers of the municipal school system of Itabuna/BA. The 

results obtained show the potential of NTM to offer continuing training courses for 

teachers/es for the use of digital technologies, however, it is important that the Nucleus 

establishes its own identity, with a view to welcoming all its particularities, from the 

construction of a pedagogical political proposal of continuing education, in order to 

meet the demands of teachers and the work developed with the use of digital 

technologies in the schools. As an educational product of the research, we elaborate 

together with the core team guiding principles for the construction of this proposal. 

 

 

Keywords: Continuing Education of Teachers. Digital Technologies. Municipal 

Technology Center. Itabuna-BA. 
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INTRODUÇÃO 

 

O início do século XXI foi marcado por acentuadas discussões no que tange às 

perspectivas e aos desafios do uso das Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação ï TDIC, na conjuntura educacional brasileira. Por se tratar de uma 

demanda emergente, esses usos vêm sendo considerados como um dos grandes 

desafios nas diversas áreas do conhecimento e para o desenvolvimento da sociedade 

contemporânea. A troca de informações entre as pessoas provocada pelo uso de 

computadores e internet, bem como a necessidade de mudanças na educação têm 

demandado à instituição escolar e aos profissionais da educação novas incumbências 

e desafios relativos à aprendizagem, à docência e ao conhecimento (KENSKI, 2013).  

Kenski (2010) destaca que o desenvolvimento tecnológico acompanha a 

humanidade desde tempos remotos, demarcando períodos históricos e confundindo-

se com a própria evolução social do homem, num ciclo interminável de avanço 

cient²fico que amplia o conhecimento sobre esses recursos e cria ñnovas tecnologiasò, 

cada vez mais sofisticadas. De tal modo, o avanço tecnológico se constitui, ainda mais 

acentuado, no ©mbito educacional, pois ña educa­«o ® o elemento-chave na 

construção de uma sociedade baseada na informação, no conhecimento e no 

aprendizadoò (TAKAHASHI, 2000, p. 45). Em razão disso, pensar a educação para 

atender as demandas da sociedade é também pensar em políticas públicas para 

formação continuada de professoras/es com o objetivo que estes se apropriem e usem 

as TDIC nas escolas, como recurso, com potencial para ressignificar e potencializar o 

processo de ensino e aprendizagem. 

Segundo a pesquisa TIC Domicílios 2020 (Edição COVID-19), realizada pelo 

Centro Regional para o Desenvolvimento de Estudos sobre a Sociedade da 

Informação ï Cetic.br, vinculado ao Comitê Gestor da Internet do Brasil ï CGI.br, há 

152 milhões de usuários da internet no Brasil, o que corresponde a 81% da população 

do País com 10 anos ou mais. No que se refere à conexão domiciliar, a Internet está 

presente em 83% dos domicílios brasileiros (CETIC.br, 2020). A mesma pesquisa 

constatou um aumento no número de domicílios com acesso à Internet nas classes C 

(91%) e DE (64%). Indicou ainda que o celular é o principal dispositivo para acessar 

a Internet, usado pela quase totalidade dos usuários da rede (99%), sendo que cerca 

58% dos brasileiros acessam a rede, exclusivamente, pelo telefone móvel, proporção 

que chega a 90% na classe DE. Em relação ao ano de 2019, a proporção de acesso 
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à internet pela televisão aumentou para 44% dos usuários brasileiros e com relação 

ao principal tipo de conexão presente nos domicílios, a pesquisa mostra a banda larga 

fixa (68%), com considerável aumento das conexões via cabo ou fibra óptica 

(CETIC.br, 2020). 

No ano de 2020, com a pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2, da COVID-

19, foi evidenciada a necessidade do uso das tecnologias digitais na sociedade em 

geral, em função das medidas adotadas para distanciamento social com o objetivo de 

evitar a contaminação pelo vírus, sendo esses recursos tecnológicos utilizados por 

ampla camada da sociedade, com vistas à manutenção das atividades diárias. Nesse 

contexto, vale salientar que muito antes, por volta do ano de 1980, quando as 

primeiras políticas públicas voltadas para a informática educativa foram propostas em 

nosso País (MORAES, 1993), já havia estudos que apontavam para a necessidade 

de investimentos e implementação de políticas públicas para formação continuada de 

professoras/es e infraestrutura de tecnologia nas escolas. 

Fato é que o Estado, ao longo desses 40 anos, vem implementando algumas 

políticas educacionais, ainda bem fragilizadas. Ao mesmo tempo, vem enfrentando 

uma série de problemas, entre eles, a descontinuidade de políticas públicas, a 

ausência ou insuficiência de formação continuada de professoras/es, a falta de 

condições de infraestrutura e acesso à internet nas escolas, entre outros, que se 

desdobraram, no momento pandêmico, como dificuldades aparentes para apropriação 

e o uso das tecnologias digitais pelas/os professoras/es nas diversas instâncias e 

níveis escolares de ensino. 

De tal modo, diante da catástrofe pandêmica que assolou o mundo, as escolas 

brasileiras, entre outras instâncias sociais, a fim de prosseguir com as atividades de 

ensino e as necessidades diárias, precisaram às pressas encontrar maneiras para se 

apropriarem e usarem as tecnologias digitais, até mesmo como modo de 

sobrevivência. Entre os anos de 2019 a 2021, o uso destas tecnologias foi a forma 

encontrada para atender as demandas emergenciais. Isso leva a confirmar a 

relevância e importância deste estudo, principalmente no tocante às questões de 

ordem educacional. 

Sendo assim, tal cenário leva a refletir acerca do papel da escola frente aos 

desafios postos à sociedade em função desse célere processo de tecnologização. As 

emergências educacionais têm fomentado, cada vez mais, diálogos entre os entes 

federativos (União, Estados e Municípios), com o intuito de equipar as escolas com 
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computadores e internet, sendo esses elementos cada vez mais necessários ao 

cotidiano escolar, seja para o uso administrativo da gestão, seja para a realização de 

atividades pedagógicas. Entretanto, além de equipamentos e acesso à internet, são 

necessárias políticas públicas que garantam a formação continuada de professoras/es 

para apropriação e uso das tecnologias digitais. Da mesma forma, há a necessidade 

do fortalecimento dos Núcleos de Tecnologia para que possam assumir o 

protagonismo dessas ações. 

Importante destacar que os Núcleos de Tecnologia surgiram a partir da 

reedição do Decreto n.° 6.300 (BRASIL, 2007), que trata do Programa Nacional de 

Tecnologia Educacional ï PROINFO e traz em seu Art. 1º: ño PROINFO/MEC 

promoverá o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas redes 

p¼blicas de educa­«o b§sicaò. Em raz«o desse Decreto, os municípios são 

incentivados a criarem os seus Núcleos de Tecnologia com o intuito de atender as 

demandas referentes à formação de professoras/es para apropriação e uso das 

tecnologias digitais nas redes municipais de ensino. 

Assim, a Secretaria Municipal de Educação ï SEC do município de Itabuna/BA, 

por meio do Decreto n.º 8.656, de 13 de julho de 2009, criou o Núcleo de Tecnologia 

Municipal - NTM, tendo como uma das finalidades ñpromover o desenvolvimento de 

capacita­«o pedag·gica em tecnologias educacionaisò (PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITABUNA, p. 1, 2009). Em parceria com a SEC, o NTM tem a responsabilidade de 

viabilizar propostas de formação continuada para as/os professoras/es, com vistas a 

promover a apropriação e uso das tecnologias digitais no contexto escolar. 

Considera-se, nesta pesquisa, que o NTM não deve ser o único responsável 

por essa formação, mas sim como interlocutor importante que tem condições de 

possibilitar processos formativos para o uso e apropriação dos recursos tecnológicos 

às/aos professoras/es. Como afirma Behrens (2008, p. 29), ñ[...] o recurso por si s· 

não garante a inovação, mas depende de um projeto bem arquitetadoò.  Por isso, 

pensa-se ser uma das prioridades dos Núcleos, com apoio e suporte das Secretarias 

de Educação, garantir uma proposta de formação continuada para as/os 

professoras/es que possibilite formas e estratégias comprometidas com a apropriação 

tecnológica e o uso efetivo destes recursos nas escolas. 

Isso porque compreende-se que para atender aos desafios da sociedade 

contemporânea e construir novas propostas que contribuam para o desenvolvimento 

do processo de ensino e aprendizagem, faz-se necessário às/aos professoras/es 
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construir novos conhecimentos, principalmente no que se refere à apropriação e ao 

uso das tecnologias digitais no contexto escolar. Portanto, as formações continuadas 

podem ser constituídas, também, em momentos de trocas de experiências, 

aproximando a teoria da prática, bem como o contato com as tecnologias digitais e as 

possibilidades de uso. Por tais razões, concorda-se com Gatti (2010, p. 1375) quando 

aponta que ñno que concerne ¨ forma­«o de professoras/es, é necessária uma 

verdadeira revolução nas estruturas institucionais formativas e nos currículos de 

forma­«oò.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDBEN (BRASIL, 1996), 

no Art. 61, Par§grafo Đnico, preceitua ña forma­«o dos profissionais da educação, de 

modo a atender as especificidades do exerc²cio de suas atividadesò. Tais premissas 

corroboram e demonstram a relevância da formação no intuito de atender as 

demandas que surgem das práticas pedagógicas das/os professoras/es, como 

momento de reflexão e construção de novos saberes. Além de estar em busca e 

participar de formações continuadas, faz-se necessário que o/a professor/a reflita 

sobre sua prática, de modo a ressignificá-la e construir novos saberes para o exercício 

profissional. 

Destarte, em meio a tantos desafios, é que o estudo sobre o uso das 

tecnologias digitais desperta inquietudes vivenciadas ao longo da vida. Todo esse 

entusiasmo com as tecnologias sempre foi motivado, tanto pessoalmente, quanto 

profissionalmente. Minha formação no curso de graduação em Pedagogia e a 

especialização em Docência do Ensino Superior foram imprescindíveis para articular 

a teoria e as práticas vivenciadas no dia a dia nos diversos contextos sociais. 

As aproximações mais significativas surgem, inicialmente, como coordenadora 

dos cursos de graduação em Educação a Distância ï EAD pela Universidade de 

Uberaba/MG, que no ano de 2006 teve um polo fixado em uma faculdade particular 

no município de Itabuna/BA; depois, como tutora entre os anos de 2010 a 2018 nos 

cursos ofertados na modalidade a distância pela Universidade Estadual de Santa Cruz 

ï UESC; e, desde 2012, como professora efetiva da rede municipal de ensino do 

município de Itabuna/BA. Nessa rede, desde então, uma das coisas que mais 

chamava a minha atenção eram os laboratórios de informática das escolas, que 

muitas vezes estavam sem condições de uso, ora porque os computadores sequer 

haviam saído das caixas, ora por estarem em desuso e/ou faltando peças, conectores, 

internet etc.  
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Os laboratórios de informática sempre despertaram muitos questionamentos e 

reflexões. Por não aceitar que esses espaços continuassem fechados e/ou pouco 

utilizados nas escolas, comumente tentava meios e pessoas para ajudar a ativá-los. 

Era incrível a expressão de satisfação das/os alunas/os e professoras/es quando 

conseguiam utilizar esses espaços, ainda que com muitas dificuldades.  

E assim, as experiências e os anseios foram motivando para outros diálogos 

que conduziam para participação em seminários, cursos de extensão, cursos de pós-

graduação etc. Tais estudos têm possibilitado reflexões sobre o processo de formação 

continuada, de nós professoras/es, a partir do modo como pensamos, aprendemos e 

estabelecemos conexões com as tecnologias digitais para os mais diversos usos, e 

aqui, em especial, para o uso na docência.  

Para tanto, trazemos a seguinte questão de pesquisa: como o NTM tem 

contribuído com a formação continuada de professoras/es da rede municipal de 

ensino de Itabuna/BA para o uso das tecnologias digitais, em seus primeiros dez anos 

de existência? Partimos do pressuposto de que o NTM vem desempenhando um 

importante papel em seus primeiros dez anos, no processo de formação continuada 

de professoras/es, com propostas de formação e ações que possibilitam fortalecer o 

trabalho pedagógico destas/es profissionais em relação ao uso das tecnologias 

digitais nas escolas. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar as contribuições do NTM para a 

formação continuada das/os professoras/es da rede municipal de ensino de 

Itabuna/BA, para o uso das tecnologias digitais, no período de 2009 a 2019; como 

objetivos específicos analisar a proposta de formação continuada ofertada pelo 

NTM; identificar as ações que o NTM desenvolveu para a formação continuada de 

professoras/es; investigar a concepção das/os professoras/es acerca das formações 

realizadas pelo NTM.  

 Nesse contexto, optamos pela abordagem qualitativa, a partir do procedimento 

de pesquisa estudo de caso. Os instrumentos utilizados para construção dos dados 

incluem o levantamento dos documentos legais existentes do Núcleo, sendo eles o 

Memorial 2009/2012; o Relatório das Atividades Pedagógicas de 2017; o Relatório 

das Atividades Pedagógicas de 2019; o Relatório do quadriênio 2017-2020; os Planos 

de ação do período de 2009 a 2019; o Link de acesso para Plataforma Moodle; e a 

Relação dos Cursos ofertado pelo NTM, no período de 2012 a 2021, as entrevistas 

semiestruturadas e questionários. O lócus da pesquisa será o NTM do município de 
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Itabuna/BA. Os/as participantes serão as/os professoras/es formadoras/es, os/as 

coordenadoras/es do NTM e as/os professoras/es efetivas/os da rede municipal de 

ensino de Itabuna/BA. 

Os resultados da pesquisa resultaram três categorias de análise:  formação 

técnica e formação pedagógica para o uso das tecnologias digitais; espaços de 

formação continuada das/os professoras/es; e infraestrutura tecnológica nas escolas. 

Por fim, apresentamos este estudo organizado em cinco capítulos. O primeiro 

com a introdução. No segundo, discutimos as políticas para formação de 

professoras/es no Brasil, apontando as demandas, regulamentação e concepções 

apresentadas ao longo da história com os marcos legais que fomentaram e 

legitimaram a formação continuada de professoras/es da educação básica brasileira, 

considerando se tratar de um período em que se registraram importantes mudanças 

na educação escolar, bem como a formação continuada de professoras/es para o uso 

das tecnologias digitais como política emergente da contemporaneidade, refletindo 

sobre a sua importância, conceitos, evolução histórica, sociocultural e político. 

No terceiro capítulo, apresentamos o percurso metodológico que orientou a 

pesquisa, a abordagem e o procedimento, além da descrição do espaço, os 

participantes, os instrumentos para construção dos dados e os procedimentos para 

organização e análise.  

No quarto, discutimos o processo de implementação dos Núcleos de 

Tecnologia no Brasil e a sua situação no século em curso, uma vez que 

compreendemos que eles podem se tornar referência para planejar e ofertar 

formações continuadas de professoras/es para o uso das tecnologias digitais no 

contexto escolar, bem como os programas, projetos e as políticas públicas voltadas 

para inserção das tecnologias nas escolas até a criação desses Núcleos no âmbito 

dos estados e municípios, inclusive o de Itabuna/BA, e as ações que o Núcleo 

desenvolveu nos seus primeiros dez anos (2009-2019). 

E, por fim, no quinto e último capítulo, a discussão acerca da concepção das/os 

professoras/es sobre as formações realizadas pelo NTM a partir das necessidades e 

aplicabilidade no contexto da prática pedagógica. Para tanto, essas discussões 

perpassam pela questão da infraestrutura de TI das escolas, se ela interfere ou não 

no uso desses recursos e, consequentemente, no contexto da prática docente. 
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 1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORAS/ES NO CONTEXTO HISTÓRICO, SOCIAL E 
POLÍTICO 

 

Nos últimos 30 anos, registram-se importantes acontecimentos na área da 

educação, a exemplo das reuniões da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação ï ANPED1, bem como as questões referentes à formação 

continuada de professoras/es cujo número de trabalhos apresentados no Grupo de 

Trabalho - GT 08 ï Formação de Professores cresce a cada ano.  

Com o intuito de aprofundar os conhecimentos acerca dessa trajetória, serão 

apresentados e discutidos neste capítulo os marcos legais que fomentaram e 

legitimaram a formação continuada de professoras/es da educação básica brasileira, 

considerando se tratar de um período em que se registraram importantes mudanças 

na educação escolar. Para tanto, discutiremos, ainda, sobre a formação continuada 

de professoras/es para o uso das tecnologias digitais como política emergente no 

contexto escolar, uma vez que ao longo desses 20 anos não há registro de trabalhos, 

no GT 08, abordando a formação para o uso dessas tecnologias. Assim, refletiremos 

sobre a sua importância, conceitos, evolução histórica, sociocultural e política. 

  

1.1 Políticas para formação continuada de professoras/es no Brasil: entre 

demandas, regulamentação e concepções  
 

As políticas para formação continuada de professoras/es da educação básica, 

no Brasil, têm sido foco de amplo debate nas associações como ANPED, 

universidades, entre outros segmentos sociais com interesses educacionais. De tal 

modo, pensar a formação continuada de professoras/es exige sobretudo um olhar 

voltado para as demandas, regulamentações e concepções que envolvem cada 

momento histórico e político do País.  

Nesse contexto, considerando os inúmeros dispositivos legais, optamos em 

destacar a LDBEN ï Lei 9.394/96, o Plano Nacional da Educação ï PNE, Lei 

13.005/2014, a Resolução n.º 2, de 1º de julho de 2015, a Resolução n.º 1, de 2 de 

julho de 2019, e a Resolução do Conselho Nacional de Educação ï CNE CP n.º 1, de 

 
1 Nos últimos 20 anos, registram-se a criação de novos e importantes Grupos de Trabalhos como a 
criação do GT 21 ï Educação e Relações Étnico-Raciais; o GT 22 ï Grupo de Estudos em Educação 
Ambiental; o GT 23 ï Grupo de Estudos Gênero, Sexualidade e Educação; e o GT 24 ï Educação e 
arte, que permanece até os dias atuais.  
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27 de outubro de 2020, como marcos importantes para aprofundarmos tais 

discussões. Para tanto, ressaltamos que nos debruçaremos tão somente sobre as 

demandas, regulamentações e concepções oriundas do período pós LDBEN, em 

razão das robustas mudanças que aconteceram na educação brasileira e em função 

do processo de redemocratização do País, na década de 1990. 

A redemocratização do Brasil demandou uma educação voltada para um 

ensino crítico e reflexivo em que o professor transcenda o papel de único detentor do 

conhecimento para o docente inovador, criativo, articulador e, principalmente, parceiro 

de seus alunos no processo de aprendizagem (BEHRENS, 2008). Sendo assim, os 

docentes têm sido constantemente desafiados a inovar a prática pedagógica para 

atender aos novos paradigmas e demandas educacionais. 

Segundo Silva e Frade (1997), a década de 1990 é marcada por demandas da 

globalização, da cultura e da economia, bem como do desenvolvimento tecnológico, 

que exigiram das/os professoras/es respostas, posicionamentos e novos 

procedimentos para estudo e trabalho por parte dos docentes.  

As exigências de uma economia globalizada têm afetado a formação 
profissional em todas as áreas do conhecimento, por isso as universidades 
têm de oferecer uma formação compatível com as necessidades deste 
momento histórico e uma das maiores dificuldades sofridas pelos docentes é 
justamente a dificuldade de ultrapassar a visão de que podia ensinar tudo aos 
estudantes (BEHRENS, 2008, p. 1). 

 

Dessa forma, as políticas para formação de professoras/es devem buscar 

atender as demandas educacionais, partindo do pressuposto de que as/os 

professoras/es precisam manter-se, constantemente, atualizadas/os e abertas/os 

para novas propostas de aprendizagem. Para tanto, entre as demandas educacionais 

mais urgentes, encontramos como grande desafio o de saber usar as tecnologias 

como aliadas no processo de ensino aprendizagem, sendo o/a professor/a o/a 

mediador/a e personagem indispensável na condução da relação entre ensino, 

aprendizagem e tecnologia. 

Além das atuais demandas, a formação de professoras/es ainda é vista como 

uma ação complexa, sobretudo, quando se trata da formação continuada. 

Para Serrazina (2012, p. 267), ñser professor sempre foi uma profiss«o complexa. Esta 

complexidade tem tendência a acentuar-se com a incerteza e imprevisibilidade que 

caracteriza este in²cio do s®culo XXIò. Posto isso, evidenciamos alguns marcos legais 

que destacam ações relevantes sobre o processo de formação ao longo dos tempos.  
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Para tanto, destacamos no Quadro 1 os seis períodos apontados por Saviani 

(2009), evidenciando as transformações atreladas à formação de professoras/es no 

Brasil, ao longo dos dois últimos séculos. 

 

Quadro 1 - Períodos na história da formação de professores no Brasil 

PERÍODO MARCOS HISTÓRICOS DESCRIÇÃO 

1827-1890 
Ensaios intermitentes de 

formação de professores 

ñEsse período se iniciou com o 

dispositivo da Lei das Escolas 

de Primeiras Letras, que 

obrigava as/os professoras/es 

a se instruir no método do 

ensino mútuo, às suas próprias 

expensas; estende-se até 

1890, quando prevaleceu o 

modelo das Escolas Normaisò 

(SAVIANI, p. 143-144, 2009) 

1890-1932 
Estabelecimento e expansão 

do padrão das escolas normais 

ñCujo marco inicial foi a reforma 

paulista da escola normal, 

tendo como anexo a escola-

modeloò (SAVIANI, p. 144, 

2009) 

1932-1939 
Organização dos Institutos de 

Educação 

ñCujos marcos foram as 

reformas de Anísio Teixeira no 

Distrito Federal, em 1932, e de 

Fernando de Azevedo em São 

Paulo, em 1933ò (SAVIANI, p. 

144, 2009) 

1939-1971 

Organização e implantação 

dos Cursos de Pedagogia e de 

Licenciatura e consolidação do 

modelo das escolas normais 

ñPercebe-se que os institutos 

de educação foram pensados e 

organizados de maneira a 

incorporar as exigências da 

pedagogia, que buscava se 

firmar como um conhecimento 

de car§ter cient²ficoò (SAVIANI, 

p. 146, 2009) 

1971-1996 

Substituição da escola normal 

pela habilitação específica de 

Magistério 

ñO golpe militar de 1964 exigiu 

adequações no campo 

educacional efetivadas 

mediante mudanças na 

legisla­«o do ensinoò 

(SAVIANI, p. 147, 2009) 

1996-2006 

Advento dos institutos 

superiores de educação, 

escolas normais superiores e o 

novo perfil do curso de 

Pedagogia 

"Os institutos superiores de 

educação emergem como 

instituições de nível superior de 

segunda categoria, provendo 

uma formação mais aligeirada, 

mais barata, por meio de 

cursos de curta dura­«oò 

(SAVIANI, 2008c, p. 218-221) 
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 Fonte: Quadro elaborado pela autora com base na pesquisa científica publicada por Saviani (2009). 

 

De acordo com os períodos apresentados, observamos marcos relevantes ao 

longo da história e da formação docente no Brasil2 que, embora apresentassem muitos 

problemas, demonstraram avanços importantes para fomentar as discussões sobre 

formação continuada de professoras/es na educação. Sobre isso, chamamos atenção 

para o último período do Quadro 1, que destaca o ñAdvento dos institutos superiores 

de educa­«o, escolas normais superiores e o novo perfil do curso de Pedagogiaò 

(SAVIANI, 2009, p. 144).  

Os cursos oferecidos por esses institutos receberam críticas à época, conforme 

salienta Saviani, no quadro em destaque, pois eram fragmentados e com tempos 

curtos para formações. Contudo, a chegada desses institutos se destacou na busca 

por uma identificação dos pressupostos básicos para a formação de professores, 

visando superar as condições vigentes nos períodos supracitados (FREITAS, 2002), 

resultando em iniciativas mais adequadas para o atendimento às necessidades 

educacionais emergentes. 

Frente a essas iniciativas e na busca para atender as demandas encontradas 

à época, alguns movimentos sociais foram importantes, como a 1ª Conferência 

Brasileira de Educação ï CBE/PUC/SP formada pelo Comitê Nacional Pró Formação 

do Educador, posteriormente denominado como Comissão Nacional de Reformulação 

dos Cursos de Formação do Educador ï CONARCFE (ANFOPE, 2018); e o 5º 

Encontro Nacional (Belo Horizonte/MG) que teve por finalidade a transformação da 

CONARCFE em uma Associação Nacional (ANFOPE, 2018).   

 
2 Para saber mais sobre a formação docente na História da Educação no Brasil, ver:  

CHAVES, M. (Org.). A História da Educação em Debate: Estudos comparados, profissão docente, 

infâncias, família e igreja. Rio de Janeiro: Mauad X/FAPERJ, 2012; LOPES, E. M.; FARIA FILHO, L. 

M.; VEIGA, C. G. (Orgs). 500 anos de Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000; VEIGA, 

C. G. História da Educação. São Paulo: Ática, 2007;  

NICOLETE, J. N.; ALMEIDA, J. S. de. Professoras e rainhas do lar: o protagonismo feminino na 

imprensa periódica (1902-1940). Educar em Revista, Curitiba, v. 33, n. especial 2, p. 203-220, 2017;  

SILVA, M. G. da. ñOper§rios do pensamentoò: trajetórias, sociabilidades e experiências de 

organização docente de homens e mulheres no Rio de Janeiro (1900-1937). 2018. 304 f. Tese 

(Doutorado em Educação) ï Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2018;  

UEKANE, M. N. ñCOM O BOM PROFESSOR TUDO ESTĆ FEITO, SEM ELLE NADA SE FAZò ï A 

Escola Normal e a conformação do magistério primário no Distrito Federal (1892-1912). 2016. Tese 

(Doutorado em Educação) ï Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2016. 
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A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação ï 

ANFOPE teve como contribuição histórica e significativa a construção da Base 

Comum Nacional que desde o início do movimento definiu a docência como base da 

identidade profissional de todo professor (ANFOPE, 2018), bem como a defesa de 

políticas de formação e valorização profissional da educação que assegurem o 

reconhecimento social do magistério, seu profissionalismo e profissionalização 

(ANFOPE, 2018).  

A ANFOPE surge em um momento histórico de avanços para a retomada da 

democratização no País e de conquistas no campo da educação brasileira (ANFOPE, 

2018). O cenário dessa retomada se desdobra das mudanças políticas, sociais e 

econômicas caracterizadas pelas relações capitalistas de produção (FREITAS, 2002), 

configurando uma possível ruptura com os paradigmas educacionais existentes na 

década de 1990. 

Diante desse novo cenário e em meio a um amplo debate na sociedade 

brasileira, através dos movimentos, associações e negociações parlamentares, é 

aprovada e sancionada a LDBEN - Lei n.º 9.394/96 que regulamenta, entre outras 

questões, a gestão democrática da escola pública, a reorganização da oferta e 

financiamento da educação básica, a regulamentação de modalidades, a exemplo da 

Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 1996).  

Contudo, as mudanças advindas desse período provocaram rupturas 

significativas na educação, bem como parâmetros para delimitar os entendimentos 

acerca da concepção de formação continuada de professoras/es. No Capítulo V, no 

T²tulo VI ñDos profissionais da Educa­«oò, nos artigos 61 e 62 da LDBEN, ® poss²vel 

observar determinações que fundamentam a formação continuada, entre elas, a 

formação docente para atuar na educação básica; a capacitação dos profissionais; 

acesso e permanência nos cursos de formação; o incentivo pelos entes federativos à 

formação profissional; cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou 

superior, incluindo habilitações tecnológicas, entre outras. 

Entretanto, vale ressaltar que apesar da sua importância e consolidação no 

contexto educacional, a LDBEN n.º 9.394/96 não foi vista como a resolução dos 

problemas da educação brasileira. De acordo com Demo, a Lei 9.394/96 envolve 

outros interesses: 

não teria qualquer condi­«o de passar com um texto óavan­adoô, no sentido 
de ser a ólei dos sonhos do educador brasileiroô. Como o Congresso Nacional 
®, sobretudo um ópesadeloô, as leis importantes n«o podem deixar de sair com 
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sua cara, e são, pelo menos em parte, também um pesadelo. Lei realmente 
óboaô s· pode provir de um Congresso óbomô. N«o ® obviamente, nosso caso, 
pelo menos por enquanto (DEMO, 1997, p. 10). 

 Todavia, ainda que a LDBEN não tenha sido a resolução para todos os 

problemas da educação, é poss²vel considerar que ña principal medida pol²tica 

educacional decorrente dela foi o PNEò (SAVIANI, 2011, p. 3). No Art. 87, §1º, a 

LDBEN define a criação do PNE, estabelecendo as diretrizes e metas para a educação 

por um período de 10 anos (2001 a 2010), sendo aprovada no ano de 2001 pela Lei 

10.172/01. 

Nesse período se destaca a reformulação do curso de Pedagogia com a revisão 

das Diretrizes Curriculares Nacionais ï DCN aprovada no ano de 2006, instituindo a 

Pedagogia como licenciatura com finalidade profissionalizante, permitindo 

flexibilidade na elaboração dos currículos e adaptação às demandas do mercado de 

trabalho (BRASIL, 2006). Tais alterações impactaram a formação de professoras/es 

principalmente no tocante ao desenvolvimento profissional docente na educação 

básica.  

Por sua vez, o PNE se tornou uma grande referência nessa questão, pois 

delimitava as metas a serem alcançadas em um prazo determinado. A Meta 16, por 

exemplo, estabeleceu formar 50% das/os professoras/es da educação básica em nível 

de pós-graduação lato e stricto sensu, garantindo a todos formações continuadas em 

sua área de atuação (BRASIL, 2001). Do mesmo modo, o PNE (2014-2024) instituído 

pela Lei n.º 13.005/2014, em sua Meta 16, assegurou a todos/as os/as profissionais 

da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino (PNE, 2014).  

Frente a essas regulamentações apontadas tanto pela LDBEN, quanto pelo 

PNE, consideramos que foram contribuições importantes e embasaram a aprovação 

das DCNs para a formação inicial e continuada das/os professoras/es. Apesar de essa 

formação se constituir um campo de disputa das diferentes visões e concepções que 

se têm sobre ela, de modo geral, se apontava para a necessidade de repensar essa 

formação (DOURADO, 2015). Era necessário pensar em ações e estratégias que 

instituíssem uma formação unificada, com diretrizes mais claras sobre as políticas de 

implementação e sua continuidade.    

 Assim, em 2015, foi aprovada a Resolução n.º 2, de 1º de julho, que define as 

ñDiretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível 
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Superior de Profissionais do Magist®rio para a Educa­«o B§sicaò ï DCNs, com vistas 

a garantir melhores condições para formação de professoras/es e os princípios a 

serem seguidos. Porém, essa Resolução não durou muito tempo, em menos de dois 

anos de aprovada, teve sua revogação decretada:  

apesar de a Resolução CNE/CP nº 02/2015, como um todo, ter sido muito 
bem recebida pela comunidade acadêmica, que a entendia como resultado 
do esforço coletivo dos educadores comprometidos com o tema da formação 
docente nas últimas décadas e sua implantação tenha sido adiada 
sistematicamente. Inicialmente, as justificativas para os adiamentos referiam-
se à complexidade de seu conteúdo e à sua abrangência, além da dificuldade 
que as modificações trariam para a organização e para o desenvolvimento 
dos cursos de formação de professores. Depois, em tempos agora 
claramente regressivos, foi ficando evidente que seus princípios e 
fundamentos seriam incompatíveis com as orientações advindas do Governo 
ï golpista e conservador ï de Temer e de seu sucedâneo, ainda mais 
reacionário (BAZZO; SCHEIBE, 2019, p. 672). 

Em meio a tantas controvérsias, em 16 de setembro de 2015, foi publicada a 

1ª versão da Base Nacional Comum Curricular ï BNCC, com o intuito de aprimorar as 

questões pedagógicas da educação básica. A BNCC, contudo,  

[...]determinada pela agenda global da manutenção do capitalismo, passou a 
conduzir e a dominar as discussões e o debate a respeito da formação das/os 
professoras/es para a educação básica. O professor deveria ser formado para 
atender aos ditames dessa base curricular, que, como sabemos, teve uma 
tramitação sensivelmente polemizada pelos educadores nas diversas 
entidades, uma vez que sua aprovação acontecia para atender a um modelo 
de currículo padrão para todo o país, elaborado de acordo com uma visão 
tecnicista/instrumental, favorável às orientações dos grupos empresariais, 
interessados em formar um trabalhador que lhes fosse submisso, a partir, 
portanto, de um currículo próximo do que poderíamos chamar de mínimo e 
muito distante de uma base curricular que lhe propiciasse formação capaz de 
desenvolver sua autonomia e criticidade (BAZZO; SCHEIBE, 2019, p. 673). 
 

 As discussões sobre a BNCC foram gerando espaços para outras discussões, 

que descentralizaram as atenções para o que vinha ser a contramão proposta pela 

Resolução CNE/CP n.º 02/2015. Apesar das várias manifestações pela comunidade 

educacional científica, foi publicada a nova Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de 

dezembro de 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para 

a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação). 

É preciso salientar que as diretrizes aprovadas com a Resolução 02/2015 foram 

construídas a partir de um amplo debate com as instituições de ensino superior, com 

associações representativas (ANFOPE, ANPED, sindicatos etc.) e foi um marco 

significativo nas questões acerca da formação de professoras/es. Ao contrário da 

Resolução 02/2019 que foi aprovada sem considerar quaisquer discussões com a 

https://www.redalyc.org/journal/6377/637767015013/html/#redalyc_637767015013_ref3
https://www.redalyc.org/journal/6377/637767015013/html/#redalyc_637767015013_ref3
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comunidade acadêmica científica, sendo considerada um retrocesso para educação 

brasileira. 

Não obstante as fortes críticas de entidades como a Associação Nacional de 

Pós-graduação e Pesquisa em Educação ï ANPED, Associação Nacional de Política 

e Administração da Educação ï ANPAE, ANFOPE e o explícito repúdio, através de 

carta aberta, contra a Resolução 02/2019 e em defesa da Resolução CNE/CP n.º 

2/2015, os desmontes causados por essas reformulações foram considerados 

amplamente gravosos, sendo as principais críticas concentradas na desarticulação  

das políticas já instituídas e da produção e o pensamento educacional 
brasileiro inovador que supera a pedagogia das competências, a 
descaracterização dos núcleos formativos, a formação pedagógica e a 
segunda licenciatura, ferem a autonomia pedagógica das instituições 
formadoras e sua relação com a educação básica; relativizam a importância 
dos estágios supervisionados retrocedendo, desse modo, nos avanços que a 
área alcançou com a Resolução 02/2015 (ANPED, 2020, p. 1). 

 

 Nesse mesmo cenário de desarticulações e desmontes de políticas públicas 

importantes para o cenário educacional, é publicado o Parecer CNE/CP n.  14/2020, 

pela Portaria MEC n.º 882, de 23/10/2020, e aprovada a Resolução CNE/CP n.  1, de 

27/10/2020, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica e Base Nacional Comum para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação 

Continuada). 

Diante dessa nova publicação, a ANPED (e outras associações), através de 

carta aberta, manifesta todo o seu repúdio, principalmente no tocante à 

desqualificação da formação das/os professoras/es da educação básica. 

Assim, destacamos a impropriedade dessa aprovação/homologação diante 
do atual cenário nacional, marcado pela pandemia da Covid 19, sem 
precedentes na história recente do país, que já computa mais de 160 mil 
mortos, agravado por crise econômica em que cerca da metade da população 
se encontra em situação de vulnerabilidade social, desempregada ou 
subempregada, o que deveria demandar do Poder público a implementação 
de ações urgentes e necessárias para reduzir a miséria e salvar vidas, 
ampliando o acesso à saúde e a condições sanitárias adequadas (ANPED, 
2020, p. 1). 

E reforça, questionando o posicionamento do MEC: 

da mesma forma o MEC se omite em relação à educação durante a 
pandemia, sem dotar as escolas e as comunidades escolares, professores e 
estudantes, das condições materiais para ministrarem e acessarem o ensino 
remoto emergencial, colaborando com o acirramento das desigualdades 
educacionais e com a intensificação e precarização do trabalho docente 
(ANPED, 2020, p. 1). 

https://www.redalyc.org/journal/6377/637767015013/html/#redalyc_637767015013_ref2
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 Destarte, faz-se pertinente mencionar o Parecer CNE/CP n.  14/2020 e alguns 

aspectos que merecem um olhar crítico:  

Apresenta, de forma fragmentada, a formação inicial e continuada; Não leva 
em consideração as necessidades formativas dos sujeitos, as fases/ciclos 
profissionais, e os contextos de exercício profissional; Coloca o foco ônos 
princípios de competências gerais da BNCCô; Impõem uma abordagem de 
viés tecnicista; Relativiza a ideia da formação continuada como direito a ser 
garantido pelas políticas públicas; Reduz a compreensão de formação 
continuada, configurando-a como mero processo de ómelhoria do exercício 
docenteô; Enfatiza o caráter padronizador e o controle da formação 
continuada, focando no conhecimento do conteúdo, nesse caso, a BNCC; 
Despreza a pesquisa como princípio educativo, a possibilidade de formação 
do pesquisador; Reduz o direito à educação ao direito à aprendizagem 
centrando-se, portanto, em resultados em detrimento de uma perspectiva 
processual e formativa;  Prioriza a escola como espaço de formação em 
serviço; Esvazia a relação universidade-escola nas proposições de ações 
formativas; Não dialoga com as pesquisas sobre formação de professores 
produzidas no Brasil nas últimas décadas; entre outros (ANPED, 2020, p. 1). 

 

Diante do exposto, percebemos a vulnerabilidade que se encontra a educação 

brasileira e como essas decisões podem comprometer o futuro da escola pública 

deste País. Segundo Gatti (2008), o motivo pelo qual as ações de formação 

continuada não têm atingido os resultados esperados estaria na definição do conceito 

de formação continuada, sendo esta, uma tarefa complexa, se forem consideradas as 

várias possibilidades existentes. Sobre isso, discutiremos no próximo tópico acerca 

das concepções de formação de professoras/es construídas ao longo desses últimos 

30 anos (1990-2020). 

 

1.2 Que concepção de formação continuada temos? 

 

Historicamente as ideias sobre concepção de formação continuada de 

professoras/es vêm sendo apontadas de diferentes formas, em razão dos 

pensamentos epistemológicos de cada época e de cada momento histórico, por ora 

entendidas como ñeduca­«o permanente, treinamento, capacita­«o, reciclagem, entre 

outrosò (FUSARI; FRANCO,2007, p. 134). A fim de evidenciarmos as concepções de 

formação continuada, trazemos as discussões de alguns autores como Freire (1979), 

Gatti (2018), Libâneo (2004), Moreira (2002), Nóvoa (2017), Prada (1997), Tardif 

(2007), entre outros. 

De acordo com os estudos de Prada (1997, p. 88-89), no Quadro 2, é possível 

perceber essas diferentes expressões e concepções utilizadas para definir a formação 
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continuada de professoras/es. Para o autor, os termos sofrem influências da região, 

país e instituições envolvidas, entre outros.  

Quadro 2 ï Concepções mais utilizadas na denominação da Formação Continuada 

de Professores 

DENOMINAÇÃO DEFINIÇÃO 

Capacitação Proporcionar determinada capacidade a ser 
adquirida pelos professores, mediante um curso; 
concepção mecanicista que considera os 
docentes incapacitados. 

Qualificação Não implica a ausência de capacidade, mas 
continua sendo mecanicista, pois visa melhorar 
apenas algumas qualidades já existentes. 

Aperfeiçoamento Implica tornar os professores perfeitos. Está 
associado à maioria dos outros termos. 

Reciclagem Termo próprio de processos industriais e, 
usualmente, referente à recuperação do lixo. 

Atualização Ação similar à do jornalismo; informar aos 
professores para manter as atualidades dos 
acontecimentos, recebe críticas semelhantes à 
educação bancária. 

Formação continuada Alcançar níveis mais elevados na educação 
formal ou aprofundar como continuidade dos 
conhecimentos que os professores já possuem. 

Formação permanente Realizada constantemente, visa à formação 
geral da pessoa sem se preocupar apenas com 
os níveis da educação formal. 

Especialização É a realização de um curso superior sobre um 
tema específico. 

Aprofundamento Tornar mais profundo alguns dos conhecimentos 
que os professores já têm. 

Treinamento Adquirir habilidades por repetição, utilizado para 
manipulação de máquinas em processos 
industriais, no caso dos professores, estes 
interagem com pessoas. 

Re-treinamento Voltar a treinar o que já havia sido treinado. 

Aprimoramento Melhorar a qualidade do conhecimento dos 
professores. 

Superação Subir a outros patamares ou níveis, por exemplo, 
de titulação universitária ou pós-graduação. 

Desenvolvimento Profissional Cursos de curta duração que procuram a 
ñefici°nciaò do professor. 

Profissionalização Tornar profissional. Conseguir, para quem não 
tem um título ou diploma. 

Compensação Suprir algo que falta. Atividades que pretendem 
subsidiar conhecimentos que faltaram na 
formação anterior. 

Fonte: Prada (1997, p. 88-89) 

Desse modo, percebemos a importância de considerarmos a realidade de cada 

contexto educacional, compreendendo que a questão da concepção de formação 

continuada das/os professoras/es vai de encontro aos diálogos que são estabelecidos 

pelos sujeitos desses espaços.  
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Por sua vez, ao analisar a concepção de formação continuada, a partir de Tardif 

(2007), identificamos a importância das/os professoras/es como atores competentes 

e sujeitos do conhecimento. Para tanto, faz-se necessária uma formação continuada 

em constante diálogo com as/os professoras/es, considerando-os/as ñcomo sujeitos 

competentes que det°m saberes espec²ficos ao seu trabalhoò (TARDIF, 2007, p. 230). 

Tais reflexões se mostram como possibilidades para o desenvolvimento de propostas 

de formação continuada, alicerçadas na construção dos saberes e vivências práticas 

das/os professoras/es em seu ambiente de trabalho.  

Para Moreira (2002), a concepção de formação continuada é entendida como 

um direito do professor que precisa ser respeitado, visto que se trata de uma 

necessidade intrínseca à atuação desse profissional. Já Libâneo (2004) vai mais além, 

e compreende que ela está como uma das funções da organização escolar, 

envolvendo tanto o setor pedagógico, quanto o técnico e o administrativo. 

[...] A formação continuada é condição para a aprendizagem permanente e 
para o desenvolvimento pessoal, cultural e profissional de professores e 
especialistas. É na escola, no contexto de trabalho, que as/os professoras/es 
enfrentam e resolvem problemas, elaboram e modificam procedimentos, 
criam e recriam estratégias de trabalho e, com isso, vão promovendo 
mudanças pessoais e profissionais (LIBÂNEO, 2004, p. 227). 
 

Sendo assim, as formações continuadas ofertadas para as/os professoras/es 

necessitam considerar os saberes que s«o ñincorporados no processo de trabalho 

docente, que só têm sentido em relação às situações de trabalho e que é nessas 

situa­»es que s«o constru²dos, modelados e utilizados de maneira significativaò 

(TARDIF, 2007, p. 256-257) pelas/os professoras/es nos contextos de sua função 

docente. 

Todavia, tais concepções vão revelando a importância da temática no contexto 

educacional. Freire (1979) revela que a interdependência entre teoria e prática se 

torna condição fundamental para a formação do saber docente, cabendo ressaltar que 

a ideia de teoria reflete como um princípio de inserção do ser humano na sua 

realidade, uma reflexão do homem diante de si mesmo e diante da realidade. 

Nesse ínterim, destacamos a concepção de Gatti como norteadora deste 

estudo, quando afirma que ña concep­«o de forma­«o continuada ® um 

aperfeiçoamento profissional e cultural que se tem ao longo da vida. É um 

aprofundamento da forma­«oò (GATTI, 2018, p. 27). Essa concep­«o nos leva a 

refletir que as propostas de formação continuada de professoras/es precisam estar 

além do contexto meramente pedagógico, mas sim, também, devem primar pelo 
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contexto histórico/cultural que permeia o universo escolar, através do conhecimento 

crítico, reflexivo e humano das/os professoras/es. 

Sendo assim, os diálogos sobre a formação continuada trazem para o debate 

elementos de uma formação que corrobora com o despertar de novos espaços 

potencialmente educativos, na perspectiva de que o uso das tecnologias digitais seja 

uma condição natural no contexto da prática educativa. Estes espaços, a partir de 

suas singularidades, precisam estar vinculados com ações práticas, reflexivas e 

críticas em seus diferentes contextos sociais, culturais, éticos, históricos, políticos e 

econômicos, garantindo uma formação sintonizada não tão somente com as escolas, 

mas, também, com a sociedade e a comunidade local (NÓVOA, 2017). 

Entre muitos outros diálogos, não podemos deixar de destacar alguns fatores 

que influenciam a questão formativa do/a professor/a e às decorrentes da própria 

carreira dela/e. Conforme aponta Belloni (2003, p. 299), destacamos a ñfalta de tempo 

para realizar formação continuada dentro da jornada de trabalho; formação inicial 

precária; falta de hábito de autodidatismo e consequentemente dificuldade de 

aproveitar o que o pr·prio programa ofereceò. Tudo isso somado a desmotiva­«o 

das/os professoras/es ñpara a realiza­«o de forma­«o continuada, em serviço, tendo 

em vista a ausência de incentivos de formação no plano de carreira e o nível de 

sal§rios dessa categoria profissionalò (BELLONI, 2003, p. 299). 

 Isso posto, percebemos que há um longo percurso a ser percorrido para que a 

educação de qualidade no Brasil se torne realidade. Para tanto, tornam-se urgentes 

ações que estabeleçam a formação continuada como ação indispensável à educação, 

aliada à valorização profissional das/os professoras/es. De igual modo, é preciso que 

as políticas de formação e valorização dos profissionais da educação básica 

caminhem juntas, no sentido de se primar pelas condições necessárias a oferta com 

qualidade, que efetivamente se torne realidade (OLIVEIRA; LEIRO, 2019), ora 

preconizada na Carta Magna de 1988 como um direito de todos, de fato. 

Para além dessas questões, vale ressaltar que o contexto formativo do/a 

professor/a deve considerar o ñdesenvolvimento profissional como um processo que 

se vai construindo à medida que os docentes ganham experiência, sabedoria e 

consciência profissionalò (GARCIA, 2009, p. 11). A partir desse processo, é possível 

construir uma identidade profissional, considerando as vivências e a realidade que 

as/os cercam. 
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A identidade profissional é a forma como os professores se definem a si 
mesmos e aos outros. É uma construção do seu eu profissional, que evolui 
ao longo da sua carreira docente e que pode ser influenciada pela escola, 
pelas reformas e contextos políticos, que ôintegra o compromisso pessoal, a 
disponibilidade para aprender a ensinar, as crenças, os valores, o 
conhecimento sobre as matérias que ensinam e como as ensinam, as 
experiências passadas, assim como a própria vulnerabilidade profissionalô 
(GARCIA, 2009, p. 11). 

 

Nessa perspectiva, as relações estabelecidas para formação continuada de 

professoras/es exigem novas posturas, com mudanças na efetivação e continuidade 

das políticas públicas, bem como nas condições de acesso e permanência dos 

espaços formativos, principalmente os espaços de formação para o uso das 

tecnologias digitais. Segundo Kenski,  

a análise de vários casos já relatados em pesquisas e publicações na área 
da educação mostra alguns problemas recorrentes, que estão na base de 
muitos fracassos no uso das tecnologias mais atuais na educação. O primeiro 
deles é a falta de conhecimento dos professores para o melhor uso 
pedagógico da tecnologia, seja ela nova ou velha. Na verdade, os professores 
não são formados para o uso pedagógico das tecnologias, sobretudo as TICs 
[...] O segundo problema é a não adequação da tecnologia ao conteúdo que 
vai ser ensinado e aos propósitos do ensino. Cada tecnologia tem a sua 
especificidade e precisa ser compreendida como um componente adequado 
no processo educativo (KENSKI, 2012, p. 57).  

 
 Portanto, os novos contextos formativos precisam atender as demandas 

provenientes do uso intensivo das tecnologias digitais e das redes que transformam 

as dimens»es da educa­«o e da escola para ño tamanho do mundoò (KENSKI, 2012, 

p. 124). Para a autora, ña escola do tamanho do mundo, que se viabiliza pelo uso 

intensivo das tecnologias e das redes digitais, precisa ser vista com uma nova 

mentalidadeò (KENSKI, 2012, p. 125). 

Enfim, conforme aprofundaremos mais no próximo tópico, a sociedade do 

conhecimento demanda uma reflexão crítica do papel das tecnologias na 

aprendizagem e dos benefícios que a era digital poderá trazer ao contexto 

educacional. ñA linguagem oral e escrita sempre acompanhou no sentido hist·rico, o 

processo pedagógico de aprender e ensinar, agora também é necessário a linguagem 

digitalò (BEHRENS, 2008, p. 2). £ preciso que as demandas pedagógicas estejam 

alinhadas com as inovações tecnológicas traduzidas pela sociedade contemporânea. 

 

1.3 O uso das tecnologias digitais como política pública emergente para 

formação continuada de professoras/es 
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Iniciamos este tópico refletindo sobre as tecnologias digitais que estão a nossa 

volta. A partir de que momento da história você consegue visualizar as tecnologias 

digitais na sociedade? Elas já se faziam presentes na antiguidade ou são meramente 

contemporâneas?  Diante dessas reflexões, discutiremos sobre as tecnologias digitais 

e sua importância no contexto educacional.  

De acordo com Lyotard (1988; 1993), o grande desafio da espécie humana na 

atualidade é a tecnologia, uma vez que a única chance que o homem tem para 

conseguir acompanhar o movimento do mundo é adaptar-se à complexidade que os 

avanços tecnológicos impõem a todos, indistintamente. De tal modo, a educação 

escolar passa a ser duplamente desafiada, tanto para adaptar-se aos avanços 

tecnológicos, como para direcionar o caminho de todos, quanto ao domínio e a 

apropriação crítica dos meios comunicacionais digitais. 

Desde a época da espécie homo sapiens3, é possível perceber a presença da 

tecnologia na vida humana como condição necessária à realização das atividades 

essenciais para sua sobrevivência. Contudo, a Revolução Industrial4 pode ser 

considerada como um dos momentos cruciais para o avanço tecnológico na 

sociedade. O surgimento das máquinas a vapor, das ferrovias, motores elétricos, 

fabricação de vacinas, a ampliação da comunicação, com o surgimento do telefone, 

do telégrafo e do rádio, representa a acelerada evolução tecnológica do início do 

século XIX. Na segunda Revolução Industrial (1850 e 1870), temos uma grande 

descoberta tecnol·gica: ñ[...] o primeiro computador programável e o transístor, fonte 

da microeletrônica, o verdadeiro cerne da revolução da tecnologia da informação no 

s®culo XXò (CASTELLS, 2013, p. 95). 

Nesse contexto, evidenciamos o sentido do termo tecnologia voltado à 

evolução, ao progresso e à necessidade do homem em transformar a sua realidade. 

Entretanto, para pensarmos a formação do homem para o uso das tecnologias digitais, 

 
3Homo sapiens, termo que deriva do latim ñhomem sábioò.  Segundo Harari (2014, p. 464), ñH§ cerca 

de 70 mil anos, os organismos pertencentes à espécie Homo sapiens começaram a formar estruturas 

ainda mais elaboradas chamadas culturas. O desenvolvimento subsequente dessas culturas humanas 

® denominado hist·ria.ò  

4 A primeira Revolução Industrial tem seus marcos iniciais entre 1760 a 1840. De acordo com Klaus 

Schwab (2016, p. 15), ña palavra órevolu­«oô denota mudan­a abrupta e radical. Em nossa hist·ria, as 

revoluções têm ocorrido quando novas tecnologias e novas formas de perceber o mundo desencadeiam 

uma altera­«o profunda nas estruturas sociais e nos sistemas econ¹micosò. 
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faz-se necessário aprofundarmos sobre alguns conceitos acerca da tecnologia, como 

surgem e evoluem ao longo do tempo. 

Partindo do princípio conceitual, para muitos autores, as tecnologias são 

instrumentos utilizados, na história e na cultura da sociedade, para realização das 

atividades produzidas pelo homem. Trata-se de ñdiferentes equipamentos, 

instrumentos, recursos, produtos, processos, ferramentas [...]ò (KENSKI, 2010, p. 

15). Para além, encontramos na literatura, também, a presença de outros termos que 

ampliam as possibilidades da palavra tecnologia, tais como ñdigitaisò, ñinformaçãoò e 

ñcomunicaçãoò. 

Assim, o termo ñTecnologias da Informa­«o e Comunica­«o ï TICò pode ser 

representado pelos dispositivos eletrônicos e tecnológicos, entre eles os 

computadores, tablets e smartphones, e entre outras tecnologias mais antigas, como 

o telégrafo, o rádio, a televisão e o jornal. No entanto, há pesquisadores como Kenski 

(2010) que utilizam o termo ñTecnologias Digitais da Informa­«o e Comunica­«o ï 

TDICò, sendo esse o termo utilizado nesta pesquisa para se referir às tecnologias 

digitais conectadas a uma rede. Para Valente (2013), as TDIC são consideradas a 

partir da convergência de várias tecnologias digitais como: vídeos, softwares, 

aplicativos, smartphones, imagens, console, jogos virtuais, que se unem para compor 

novas tecnologias. As TDIC referem-se a qualquer equipamento eletrônico que se 

conecte à internet, ampliando as possibilidades de comunicabilidade de seus usuários 

(VALENTE, 2013). 

Desse modo, podemos considerar que os primeiros vestígios de tecnologias 

digitais surgem na segunda metade da década de 1960, através de fusões referentes 

à informática e às telecomunicações. A partir daí, a cada década, é possível perceber 

como a velocidade tecnológica vai originando softwares cada vez mais sofisticados, 

evidenciando processos de mudança, muito mais rápido e célere, ao mundo das 

comunicações e interações entre os indivíduos. 

Essas mudanças demonstram a grande influência das tecnologias sobre as 

transformações ocorridas nos mais diversos setores da sociedade. ñA partir da 

expansão das tecnologias, a geração do século XXI se expressa e interage o que, 

consequentemente, demanda transformações das escolas, ao tempo em que esta 

vem sendo transformada por novos comportamentosò (COELHO, 2014, p. 111). 
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Em suma, podemos verificar a materialização destas transformações a partir 

dos dados divulgados pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil, CGI.br5, quando 

publiciza que cerca de 24 milhões de crianças e adolescentes, com idade entre 9 e 17 

anos, são usuários de internet no Brasil, o que corresponde a cerca de 89% do total 

de pessoas dessa faixa etária no País (CGI.BR, 2020). Nessa mesma pesquisa, o 

telefone celular apareceu como o dispositivo de acesso à rede, com 95% das crianças 

e dos adolescentes conectados. Esses dados mostram como os dispositivos móveis 

conectados à internet estão presentes no cotidiano de crianças e adolescentes na 

sociedade contemporânea.  

Não obstante, conforme Fantin e Santos (2020, p. 108), outras pesquisas 

apontam ainda para o fato de que, nos contextos escolares, a média de acesso à 

internet no Brasil em rela­«o ao mesmo p¼blico ñrestringe-se a 40%, o que pode 

significar menos protagonismo para a escolaò. Assim, ® necess§rio discutir sobre o 

quanto a educação precisa pensar a formação continuada das/os professoras/es para 

o uso das tecnologias digitais, a fim de acompanhar a realidade do dia a dia desses 

alunos, contribuir com a expressão e comunicação dos sujeitos nas múltiplas 

linguagens, incluindo o digital. E não tão somente isso, a formação para o uso das 

tecnologias digitais deve  

[...] assumir que o conhecimento e os alunos [...] se transformam a uma 
velocidade maior à que estávamos habituados e que, para se continuar a dar 
resposta adequada ao direito de aprender dos alunos, teremos de fazer um 
esforço redobrado para continuar a aprender (GARCIA, 2009, p. 8). 

 
O célere processo de transformação e aquisição do conhecimento tem seus 

reflexos com a democratização do acesso à internet, por volta da década de 1990, 

que impulsionou o processo de valorização das tecnologias digitais em todos os 

setores da sociedade, inclusive na educação (KENSKI, 2015). Ainda segundo a 

autora, não houve mudanças estruturais na educação com propostas curriculares 

para a nova realidade educacional. Muitas instituições de ensino superior iniciaram 

programas de capacitação para o uso dos recursos tecnológicos contudo, as práticas 

pedagógicas permaneceram iguais ou retrocederam, comprometendo indiretamente 

a aprendizagem dos estudantes (KENSKI, 2015).  

 
5 O Comitê Gestor da Internet ï CGI.br tem a atribuição de estabelecer diretrizes estratégicas 

relacionadas ao uso e desenvolvimento da Internet no Brasil e diretrizes para a execução do registro 
de Nomes de Domínio, alocação de Endereço IP (Internet Protocol) e administração pertinente ao 
Domínio de Primeiro Nível ".br". Disponível em: https://cgi.br/sobre/. 
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Nesse sentido, a Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de dezembro de 2019, que 

segue sendo bastante criticada, definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação) e traz apontamentos ainda superficiais acerca do uso das tecnologias e 

linguagens digitais para educação. O uso dos recursos tecnológicos aparece entre as 

competências e habilidades exigidas de forma obrigatória nos processos que se 

referem à formação.  

Entre as competências gerais do professor, destacam-se:  

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas docentes, como recurso pedagógico e como ferramenta de 
formação, para comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e potencializar as aprendizagens (CNE, 
2020, p. 13). 

 
Já quanto à dimensão da prática profissional, contempla-se a habilidade de:  

Realizar a curadoria educacional, utilizar as tecnologias digitais, os conteúdos 
virtuais e outros recursos tecnológicos e incorporá-los à prática pedagógica, 
para potencializar e transformar as experiências de aprendizagem dos 
estudantes e estimular uma atitude investigativa (CNE, 2020, p. 17).  

 
Sendo assim, cabe ressaltar que as TDICs não devem ser utilizadas apenas 

como ñmeioò ou ñsuporteò da prática pedagógica do/a professor/a, mas sim devem ser 

utilizadas na construção dos conhecimentos ócomô e ósobreô o uso dessas tecnologias 

digitais. Logo, a tecnologia deve ser pensada a partir de um contexto e utilizada como 

um meio para potencializar e qualificar os processos formativos e educativos do aluno. 

Para Kenski,  

é preciso primeiramente considerar e definir que tipo de educação se deseja 
desenvolver e que tipo de aluno se pretende formar [...] é necessário que, 
entre outras decisões, sejam identificadas entre as tecnologias disponíveis as 
que melhor se enquadrem às propostas educativas da unidade 
escolar (KENSKI, 2010, p. 77). 
  

Para tanto, a formação continuada do/a professor/a deve considerar o desafio 

de que as tecnologias possuem suas particularidades, novas linguagens, contextos 

culturais, sociais e pol²ticos. ñA inser­«o dessas tecnologias na escola passa a ter 

como motivador principal o célere processo de tecnologização que atingiu os espaços 

sociaisò (COELHO, 2014, p. 111). Desse modo, compreendemos que a forma­«o 

continuada de professoras/es para o uso das TDICs, na escola, precisa articular as 

linguagens e características das tecnologias digitais às especificidades e 
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peculiaridades das ações didático-pedagógicas sob a mediação do professor 

(ENDLISH; SĆ, 2014). Cabe ao docente ñtrabalhar a aprendizagem nos meios 

eletrônicos, diminuindo a distância hoje vigente entre a modernidade dos instrumentos 

e o atraso did§ticoò (DEMO, 2004, p. 85). 

Não obstante, em meio a tais necessidades, o uso e a apropriação das 

tecnologias digitais pelas/os professoras/es enfrentam diversos desafios (BARRETO, 

2004) que podem ter como base a necessidade de pensar a apropriação e o uso das 

tecnologias digitais na educação, por meio de três pilares: o pilar de infraestrutura; o 

pilar técnico, que contempla a capacitação de docentes, discentes e gestores; e o pilar 

político ou de estratégia, que é o responsável pelo alinhamento do uso da tecnologia 

digital como ferramenta para suprir uma necessidade clara e reconhecida, como forma 

de agregação de valor (BRANDÃO; VARGAS, 2016). 

Para além disso, na visão de Hino, Skora e Motta Filho (2018), sete aspectos 

da perspectiva do professor também merecem atenção: o primeiro aspecto refere-se 

à mudança de postura do professor; a integração da tecnologia ao currículo e a(s) 

forma(s) como as disciplinas se relacionam caracterizam o segundo aspecto; o 

terceiro aspecto diz respeito à preparação da aula pelas/os professoras/es; o tempo 

de adequação do processo para que o aluno passe a ser protagonista e as 

metodologias ativas possam ser utilizadas em sala de aula, é o quarto aspecto; a falta 

de capacitação em relação à integração de tecnologias ativas no processo de 

aprendizagem em sala de aula é o quinto aspecto; o domínio do uso da tecnologia 

apresenta-se como o sexto aspecto; por fim, o sétimo aspecto diz respeito ao processo 

de mudança, a ruptura da cultura de aula expositiva e a migração de um processo 

com foco no conteúdo para um processo com foco na aprendizagem.  

Entretanto, para além desses aspectos, é sabido que o professor geralmente 

não se encontra preparado para estruturar a prática pedagógica com o uso da 

tecnologia e que a infraestrutura tecnológica das escolas públicas não colabora. 

Mesmo nesse panorama, a formação do professor e sua prática pedagógica são os 

principais fatores na inclusão da tecnologia no processo pedagógico (MANIR, 2018). 

Para tanto, é preciso pensar a formação continuada como eixo norteador de uma 

cultura tecnológica que coloca o processo de ensino e aprendizagem diante de um 

novo modelo e de um contexto contemporâneo, a fim de haver um fio condutor das 

práticas pedagógicas às tecnologias digitais. 
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Segundo Kenski (2015), a ñcultura tecnol·gicaò, termo utilizado pela autora, 

pressupõe mudanças significativas de comportamentos e práticas docentes, as quais 

não são contempladas apenas com a inserção das mídias digitais ao ensino. Pelo 

contrário, há uma dicotomia entre o emprego das tecnologias digitais praticado no 

ensino pelas universidades e os processos dinâmicos que as redes proporcionam nas 

relações entre professores e alunos online (KENSKI, 2015). 

Em suma, todos esses aspectos interagem com o que chamamos, no contexto 

contempor©neo, de ñcultura digitalò, que segundo Lévy (1999, p. 15) ñse constr·i e se 

estende por meio da interconexão das mensagens entre si, por meio de sua 

vinculação permanente com as comunidades virtuais em criação que lhes dão 

sentidos variados em uma renova­«o permanenteò, ou seja, ® poss²vel entender por 

cultura digital as produções que se constituem a partir do uso das tecnologias digitais 

conectadas à rede. 

Essa cultura digital instiga a produção de conteúdo, relações sociais e novas 

linguagens, necessitando de um espaço educativo para serem sistematizadas, 

recriadas e aprofundadas. Sendo assim, percebe-se que  

interagir com as informações e com as pessoas para aprender é fundamental. 
Os dados encontrados livremente na Internet transformam-se em 
informações pela ótica, o interesse e a necessidade, com que o usuário o 
acessa e o considera. Para a transformação das informações em 
conhecimentos é preciso um trabalho processual de interação, reflexão, 
discussão, crítica e ponderações que são mais facilmente conduzidos, 
quando partilhado com outras pessoas (KENSKI, 2010, p. 5). 

Diante disso, fica evidente a necessidade de formações continuadas na 

perspectiva de trabalhar com o professor para apropriação e uso das TDIC, 

oferecendo, por exemplo, as condições para que ele compreenda o que é a cultura 

digital e como trabalhar com os discentes imersos nesse contexto. 

De tal modo, em consonância com Endlish e Sá (2014), a formação continuada 

deve se revelar como uma necessidade emergente e contínua para o 

desenvolvimento profissional docente, na medida em que a apropriação e o uso das 

tecnologias digitais devem instigar um diálogo crítico e reflexivo acerca dessa 

aproximação dos recursos tecnológicos no âmbito escolar. Essa emergência é uma 

demanda da sociedade do século XXI que tem como uma das suas principais 

características o célere processo de tecnologização dos espaços sociais, da indústria, 

comércio e dos serviços.  
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2 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

2.1 Quanto à abordagem e ao procedimento de pesquisa 

 O percurso metodológico da pesquisa exige do pesquisador um cuidado maior 

por compreender ser a etapa da investigação que busca percorrer os caminhos 

pretendidos para alcançar os objetivos da pesquisa. Minayo (2009) diz que a 

metodologia não somente contempla a escolha do espaço da pesquisa, mas também 

a definição de instrumentos e estratégias para entrada no campo, assim como os 

critérios de procedimentos para análise de dados. Nesse sentido, apresentamos a 

pesquisa devidamente cadastrada no Comitê de Ética com o número CAAE 

48237621.6.0000.5526. 

 A pesquisa consiste em um estudo de abordagem qualitativa por permitir 

estabelecer uma relação profunda com o objeto e com os sujeitos participantes da 

pesquisa. Segundo Nascimento (2016), a abordagem qualitativa baseia-se na 

interpretação dos fenômenos observados e no significado que carregam, ou no 

significado atribuído pelo pesquisador, dada a realidade em que eles estão inseridos. 

Para Bogdan e Biklen (1994), a pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados 

descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada. 

Enfatiza mais o processo do que o produto e se preocupa em retratar a perspectiva 

dos sujeitos.  Lüdke e André (1986) situam o estudo dos fenômenos educacionais 

entre as ciências humanas e sociais e afirmam que, por essa razão, não poderia deixar 

de sofrer a influência das evoluções ocorridas naquelas ciências, as quais passaram 

a adotar métodos qualitativos de pesquisa. De tal modo, a pesquisa possibilita um 

processo dialógico com os sujeitos participantes, no sentido de compreender os 

significados atribuídos ao objeto de estudo.  

Quanto ao procedimento de pesquisa, optamos pelo estudo de caso que 

segundo Yin (2001) caracteriza-se pelo estudo profundo e exaustivo dos fatos objeto 

de investigação, permitindo um amplo e pormenorizado conhecimento da realidade e 

dos fenômenos pesquisados. O estudo de caso enfatiza o conhecimento do particular, 

cujo interesse é selecionar uma determinada unidade e compreendê-la ñem sua 

complexidade e em seu dinamismo próprio, fornecendo informações relevantes para 

a tomada de decis«oò (ANDR£, 2005. p. 49). Nesse caso, trazemos os estudos 

voltados para o NTM como unidade da rede de educação municipal de Itabuna/BA 
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para analisar sua contribuição com a formação continuada das/os professoras/es para 

o uso das tecnologias digitais no contexto escolar. Para tanto, o estudo de caso inclui 

ainda o levantamento dos documentos a fim de analisar a proposta de formação 

continuada ofertada pelo NTM. De acordo com André,  

quase todos os estudos incluem análise de documentos, sejam eles pessoais, 
legais, administrativos, formais ou informais. Nas situações, o pesquisador 
deve ter um plano para seleção e análise de documentos, mas ao mesmo 
tempo tem que estar atento a elementos importantes que emergem na coleta 
de dados (ANDRÉ, 2013, p. 100). 

 Ainda segundo André (2013), o conhecimento instigado pelo estudo de caso é 

diferente de outros tipos de pesquisa porque é mais concreto, mais contextualizado e 

mais voltado para a interpretação do leitor. Esse aspecto possibilita que nossos 

estudos possam identificar as ações que o NTM desenvolveu para a formação 

continuada dos/das professores/as a fim de contextualizar o objeto de estudo à 

pesquisa. Para tanto, é imprescindível que o pesquisador tenha pouco ou nenhum 

domínio sobre o que aconteceu com o objeto ou sujeito da pesquisa, tudo começa a 

partir da vontade de entender algo com maior aprofundamento e riqueza de detalhes 

(YIN, 2001), enfatizando assim mais o processo do que o produto e se preocupando 

em retratar a perspectiva dos sujeitos que serão investigados, neste caso as 

concepções das/os professoras/es acerca das formações realizadas pelo NTM. 

O estudo de caso, segundo Stake (1995), distingue-se em três tipos: intrínseco, 

coletivo e instrumental. O intrínseco busca estudar aquele caso específico, o que 

exigirá da pesquisa uma multiplicidade de fontes de dados, de métodos e 

procedimentos para construção e análise dos dados. O estudo de caso coletivo se dá 

quando o pesquisador escolhe diferentes casos, intrínsecos ou instrumentais, para 

estudo. E o estudo de caso instrumental é aquele em que o caso não é uma situação 

concreta, mas uma questão mais ampla. Pode-se escolher, por exemplo, uma unidade 

qualquer que vai ser a base para analisar se a proposta é apropriada aos atores 

envolvidos, sendo o estudo de caso instrumental o mais apropriado em nossa 

pesquisa, uma vez que irá analisar como o NTM tem contribuído para a formação 

continuada de professoras/es da rede de ensino do município de Itabuna/BA para o 

uso das tecnologias digitais. 

Já André (2005) reúne o estudo de caso em quatro grandes grupos: etnográfico 

(um caso é estudado em profundidade pela observação participante); avaliativo (um 

caso ou um conjunto de casos é estudado de forma profunda com o objetivo de 
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fornecer aos atores educacionais informações que os auxiliem a julgar méritos e 

valores de políticas, programas ou instituições); educacional (quando o pesquisador 

está preocupado com a compreensão da ação educativa); e ação (busca contribuir 

para o desenvolvimento do caso por meio de feedback). Nesse sentido, a nossa 

pesquisa apoia-se no grupo educacional, uma vez que pretende identificar as ações 

que o NTM desenvolveu para a formação continuada das/os professoras/es, nos seus 

primeiros dez anos de funcionamento. 

Ainda segundo André,  

se o interesse é investigar fenômenos educacionais no contexto natural em 
que ocorrem, os estudos de caso podem ser instrumentos valiosos, pois o 
contato direto e prolongado do pesquisador com os eventos e situações 
investigadas possibilita descrever ações e comportamentos, captar 
significados, analisar interações, compreender e interpretar linguagens, 
estudar representações, sem desvinculá-los do contexto e das circunstâncias 
especiais em que se manifestam. Assim, permitem compreender não só 
como surgem e se desenvolvem esses fenômenos, mas também como 
evoluem num dado período de tempo (ANDRÉ, 2013, p. 97). 

Desse modo, a pesquisa irá, por meio do estudo de caso, enfatizar o 

conhecimento do particular com o interesse em selecionar uma determinada unidade 

e compreendê-la a partir de suas peculiaridades e necessidades. Enfim, esses 

elementos que compõem o estudo de caso atendem a nossa perspectiva enquanto 

pesquisadora com procedimentos que contribuirão para alcançar os objetivos da 

pesquisa.  

2.2 Descrição do espaço e sujeitos da pesquisa 

 

A pesquisa tem como lócus o Núcleo de Tecnologia Municipal, situado no 

município de Itabuna, localizado na região sul do estado da Bahia, com uma área total 

de 432,244 km² cuja população foi estimada em 214.123 habitantes pelo IBGE (2021). 

É considerada a quinta cidade mais populosa da Bahia e é um centro regional 

de comércio, indústria e de serviços. 

De acordo com os dados apresentados pelo Censo Escolar 2021, o município 

de Itabuna possui 91 escolas municipais, sendo 1.261 professoras/es efetivas/os.  

No ano de 2009, foi criado o NTM, por meio do Decreto Municipal n.º 

8.656/2009, e segundo o Art. 1º tem  

a finalidade de promover o desenvolvimento de capacitação pedagógica em 
tecnologias educacionais; ensino de informática; acompanhamento e 
avaliação dos projetos pedagógicos de informática e outras tecnologias; e 
ainda para capacitação em técnicas de manutenção e plena utilização dos 
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equipamentos dos programas de informática da Secretaria Municipal de 
Educação de Itabuna (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA, 2009, p. 1). 

O NTM atende a todas as escolas da rede municipal, sendo 70 na zona urbana 

e 21 na zona rural e sua equipe é composta por uma coordenadora, seis 

professoras/es formadoras/es e um secretário, sendo estas/es os sujeitos 

colaboradores da pesquisa, bem como as/os professoras/es efetivas/os da rede 

municipal de ensino, em pleno exercício de sala de aula.  O recorte temporal refere-

se ao período dos dez primeiros anos de criação do Núcleo, no município de Itabuna-

BA. Esses sujeitos se enquadram nos critérios de inclusão da pesquisa, uma vez que 

são público-alvo das atividades desenvolvidas pelo Núcleo e no critério de exclusão 

ficaram as/os professoras/es contratadas/os e as/os professoras/es em desvio de 

função. 

2.3 Instrumentos e procedimentos para construção dos dados 

 

Os instrumentos utilizados para construção dos dados foram: entrevistas 

semiestruturadas, questionário e o levantamento dos documentos existentes no 

Núcleo. Segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 68), ña coleta de dados ® a busca por 

informações para a elucidação do fenômeno ou fato que o pesquisador quer 

desvendarò. Para tanto, procuramos utilizar esses instrumentos com o intuito de 

aprofundar os conhecimentos sobre o objeto de estudo na perspectiva de atender aos 

objetivos da pesquisa.  

Como primeiro movimento da pesquisa, visitamos o diretor do Departamento 

de Planejamento e Pesquisas Gerenciais ï DPPIG, em dezembro de 2021, por meio 

de agendamento prévio, via WhatsApp. Nesse momento, foi apresentada a pesquisa 

e solicitada a autorização para aplicação dos instrumentos. Tendo em vista se tratar 

de um encontro presencial, foram respeitados todos os protocolos estabelecidos por 

normativas legais, em função da pandemia causada pelo Sars-CoV-2 (COVID-19). Na 

ocasião, o diretor nos informou sobre a mudança do local de funcionamento do NTM, 

cujo novo espaço estava passando por uma reforma que perduraria por cerca de mais 

dois meses.  

 Ainda assim, nos foi autorizado e permitido iniciarmos a pesquisa, e na 

oportunidade nos passou o contato da coordenadora do NTM para que fosse realizado 

o agendamento para apresentação da pesquisa. Contudo, ao entrar em contato com 

a coordenadora, fomos informadas que toda a equipe se encontrava em gozo de férias 
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e que os contatos só poderiam ser possíveis com o retorno das atividades laborais, 

previstas para o mês de fevereiro do ano de 2022.   

 Assim que retornaram, a coordenadora entrou em contato com a pesquisadora 

via WhatsApp, para agendamento do encontro. No dia e hora marcados, mês de 

março de 2022, apresentamos o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ï TCLE 

(Anexo IV) que teve a sua aceitação. No ensejo, solicitamos conhecer os documentos 

existentes no Núcleo, mas, devido à mudança de endereço, eles ainda se 

encontravam encaixotados, sendo possível o acesso a eles apenas no formato online.  

Posteriormente, a coordenadora agendou um encontro com toda a equipe do 

Núcleo, oportunidade em que foram apresentados a pesquisa e o TCLE, bem como a 

consulta sobre o desejo de participarem ou não. Com a aceitação de 5 (cinco) 

formadoras/es, agendamos as entrevistas com todas/os as/os formadoras/es e 

coordenadora do Núcleo (ANEXO I e II). Estas aconteceram de forma presencial e 

individual, gravadas após o consentimento das/os participantes, com o intuito de não 

causar nenhum constrangimento ou desconforto, bem como a fim de preservar a 

fidelidade das informações.  

Além disso, é importante destacar que foram convidadas/os também as/os 

formadoras/es e coordenadoras/es que não se encontram mais no Núcleo, mas que 

atuaram entre o período de 2009-2019. A motivação para convidá-las/os se deu pelo 

fato de serem as/os precursores da criação do NTM e assim poderiam contribuir com 

a pesquisa. Foram identificadas/os 4 ex-coordenadoras/es e 1 (uma) formadora, dos 

quais apenas 3 (três) ex-coordenadoras/es aceitaram participar. As outras 2 (duas) 

informaram que estavam bastante sobrecarregadas com as atividades laborais e que 

não teriam condições de conceder as entrevistas, o que foi perfeitamente 

compreendido. Sendo assim, foram marcados dia e hora, presencial e individual, com 

as/os 3 (três) participantes que atuaram na função de coordenadoras/es do Núcleo.   

Ao todo, foram realizadas 9 (nove) entrevistas, sendo 4 (quatro) atuando como 

coordenadoras/es e 5 (cinco) como formadoras/es. A entrevista foi um importante 

instrumento para construção dos dados, pois permitiu, conforme Lüdke e André (1986, 

p. 26), a criação de uma relação de interação,  

havendo uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem 
responde. Especialmente nas entrevistas não totalmente estruturadas, onde 
não há a imposição de uma ordem rígida de questões, o entrevistado discorre 
sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém e que no 
fundo são a verdadeira razão da entrevista.  
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 Este instrumento também possibilitou construir os dados não documentados, 

bem como as ações realizadas pelo Núcleo que, por algum motivo, não possuíam 

registros escritos ao longo dos anos. Uma dessas situações pode ser identificada 

quando a Plataforma Moodle, utilizada pelo Núcleo para realizar as formações, foi 

desligada por falta de pagamento, e todos os registros daquele período foram 

apagados, conforme relatou o/a Coordenador/a 1 na entrevista: ñem dois mil e quinze, 

o ambiente moodle foi desativado durante quatro anosò Em raz«o dessa fala, foi 

perguntado o motivo pelo qual foi desativado. E a resposta foi: 

É. Mudança. Quando mudou o governo o suporte de, acho que de pagamento 

do ambiente, alguma coisa assim, mudou todo o sistema lá operacional da 

prefeitura, então, o provedor que era pago pela prefeitura deixou de pagar o 

ambiente. Inclusive, nessa época a gente perdeu todos os cursos que estavam 

formatados dentro do ambiente (Coordenador/a 1). 

 Com a finalização das entrevistas, procedemos com a aplicação do 

questionário (ANEXO III). Para isso, solicitamos ao diretor do DPPIG que 

intermediasse o envio do questionário às/aos professoras/es efetivas/os da rede, em 

pleno exercício de sala de aula. Por meio de grupos no WhatsApp, foi enviado o link, 

do Google Forms, onde foi construído o questionário. Os questionários ficaram 

disponíveis por um período de 30 (trinta) dias, mês de março de 2022, e durante esse 

período, toda semana o link era reencaminhado nos grupos, com o intuito de alcançar 

o maior número de professoras/es da rede. Ao final do prazo, tivemos 109 (cento e 

nove) questionários respondidos pelas/os professoras/es. 

É importante destacar que a fim de primar pelo anonimato das/os participantes 

da pesquisa, utilizamos as identificações dos entrevistados e dos participantes dos 

questionários de acordo com a função exercida, precedidas de números a fim de 

diferenciá-las/os, por exemplo, Coordenador/a 1, Coordenador/a 2...; Formador/a 1, 

Formador/a 2..., Professor/a 1, Professor/a 2... assim sucessivamente. 

 Por último, mas não menos importante, com o objetivo de conhecer e analisar 

a proposta de formação continuada, realizamos um levantamento dos documentos 

existentes no Núcleo. Nos debruçamos tão somente naqueles referentes ao período 

de 2009 a 2019. Esses documentos nos foram disponibilizados pela coordenadora, 

via WhatsApp, que nos encaminhou links para acesso a eles no Google Drive do 

Núcleo. 

 Entre os documentos disponibilizados estão: 

V O Memorial 2009/2012;  
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V Relatório das Atividades Pedagógicas de 2017;  

V Relatório das Atividades Pedagógicas de 2019;  

 Além disso, por e-mail, foram enviados outros documentos como Relatório do 

quadriênio 2017-2020; Planos de ação do período de 2009 a 2019; Link de acesso 

para Plataforma Moodle; Relação dos Cursos ofertados pelo NTM, no período de 2012 

a 2021. 

 Desse modo, ao término da reforma e com o retorno do funcionamento do 

Núcleo no novo espaço, realizamos a visita presencial, momento em que foi possível 

ter acesso aos demais documentos no Google Drive, como fotos e arquivos das ações 

realizadas pelo Núcleo no período de 2009-2019, bem como os impressos (o Memorial 

2009/2012; Relatório das Atividades Pedagógicas de 2017; Relatório das Atividades 

Pedagógicas de 2019). 

 

2.4 Organização e análise dos dados da pesquisa  
  

A organização dos dados foi iniciada com a transcrição de todas as entrevistas, 

realizando a escuta atenta do áudio das gravações e transcrevendo as falas para o 

editor de texto. Esse procedimento foi realizado com as nove entrevistas, destacando 

o que seria importante para os objetivos da pesquisa. Esse conjunto analítico visa dar 

consistência interna às operações da pesquisa (MINAYO, 2007). Quanto à 

organização dos dados do questionário, utilizamos os gráficos que são 

disponibilizados pelo Google Forms a partir da tabulação das respostas das/os 

professoras/es participantes da pesquisa. Já quanto à organização dos documentos 

levantados no Núcleo, utilizamos a tabela para identificá-los com o nome e ano de 

referência. 

De antemão, procedemos com a leitura e releitura minuciosa das falas 

transcritas a fim de explorarmos todo o material, iniciando com as entrevistas. Em 

seguida, realizamos a codificação do material, fazendo os recortes necessários a fim 

de identificar as características comuns nos fragmentos das falas. A partir de então, 

foram evidenciadas três categorias de análise, conforme demonstra o Quadro 3:  

 

Quadro 3 ï Categorias de análise 
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1. Formação técnica e formação pedagógica para o uso das tecnologias 

digitais 

2. Espaços de formação continuada das/os professoras/es 

3. Infraestrutura tecnológica nas escolas 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

Segundo Teixeira, 
 

ao empreender a coleta de dados obtém-se as mais variadas respostas; 
estas, por sua vez, para que possam ser adequadamente analisadas, 
necessitam ser organizadas, o que é realizado mediante o seu agrupamento 
em certo número de categorias (TEIXEIRA, 2003, p. 196). 
 

Com a definição das categorias, procedemos com o destaque das falas que 

faziam referência às categorias definidas, sendo estas discutidas com o nosso 

referencial teórico. 

Da mesma forma, buscamos proceder com a análise dos questionários. 

Inicialmente, fizemos a leitura dos resultados apontados nos gráficos referentes às 

questões fechadas do questionário, bem como a leitura das respostas referentes às 

questões abertas. Por meio de codificação desses dados, identificamos e destacamos 

os resultados pertinentes para alcançar os objetivos da pesquisa. Não foram 

encontradas categorias diferentes, assim, fizemos o cruzamento das informações 

encontradas com as categorias selecionadas, fundamentando-as com o referencial 

teórico da pesquisa. 

Quanto à análise dos documentos identificados no Núcleo, primeiramente 

realizamos a leitura de cada documento. Com base nas informações recolhidas nas 

entrevistas, procedemos com o cruzamento das informações, evidenciando os 

fragmentos que interessavam à discussão dos dados. 
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3 OS NÚCLEOS DE TECNOLOGIA NO BRASIL: uma referência para formação 

continuada das/os professoras/es 

 

Neste capítulo discutiremos o processo de implementação dos Núcleos de 

Tecnologia no Brasil e a sua situação no século em curso. Compreendemos que esses 

Núcleos podem se tornar referência para planejar e ofertar formações continuadas de 

professoras/es para o uso das tecnologias digitais no contexto escolar. Para tanto, as 

discussões iniciam com uma breve abordagem sobre os programas, projetos e as 

políticas públicas voltadas para inserção das tecnologias nas escolas até a criação 

dos Núcleos de Tecnologia Estaduais e Municipais (NTE - NTM). Nesse ínterim, busca 

discutir ainda sobre o processo de criação do NTM de Itabuna/BA, bem como as ações 

que ele desenvolveu nos seus primeiros dez anos (2009-2019). 

3.1 Implantação dos Núcleos de Tecnologia e seus desdobramentos para 

criação do NTM de Itabuna-BA 

 

O avanço das tecnologias digitais e a velocidade com que elas têm se 

propagado pelo mundo têm despertado novos olhares, diferentes formas de pensar, 

agir e se relacionar com/na sociedade. Para Kenski (2013, p. 16), ña evolu­«o 

tecnológica não se restringe aos novos usos de equipamentos e/ou produtos, mas aos 

comportamentos dos indivíduos que interferem/repercutem nas sociedades, 

intermediados, ou n«o, pelos equipamentos cada vez mais sofisticadosò. 

De igual modo, as escolas públicas brasileiras têm sido constantemente 

desafiadas para atender as demandas que surgem em função desse célere processo 

de tecnologização da sociedade. Nesse sentido, na década de 1980, o Projeto 

Educação e Comunicação ï EDUCOM, criado pela Comissão Especial de Informática 

da Educação ï CEIE, destacava-se como iniciativa importante para o 

desenvolvimento e expansão da tecnologia na área educacional. Em 1984, teve sua 

implantação em cinco universidades6 públicas, com a finalidade de formar centros de 

discussão e desenvolvimento de pesquisas sobre o uso do computador no processo 

de ensino e na aprendizagem, bem como a formação de professores do magistério da 

rede pública de ensino e a produção de software educativo (ANDRADE, 1996).  

 
6 Entre as cinco universidades públicas, estavam: UFRGS, UFRJ, UFMG, UFPE e UNICAMP, onde 
funcionavam os centro-pilotos do projeto EDUCOM. 
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 Para tanto, a formação dessas/es professoras/es, à época, foi realizada com o 

apoio da UNICAMP, através do Projeto FORMAR. As/os professoras/es formadas/os 

tiveram como compromisso principal projetar e implantar um Centro de Informática 

Educativa ï CIEd em cada estado do País. Entre os anos de 1988 e 1989, foram 

implantados dezessete CIEd em diferentes estados da Federação. Segundo Moraes,  

os CIEd constituíram-se em centros irradiadores e multiplicadores da 
tecnologia da informática para as escolas públicas brasileiras, os principais 
responsáveis pela preparação de uma significativa parcela da sociedade 
brasileira rumo a uma sociedade informatizada (MORAES, 1997, p. 10). 
 

Em razão da necessidade da continuidade a esse movimento nas escolas de 

todo o País, foi criado, em 1989, o Programa Nacional de Informática na Educação ï 

PRONINFE, através da Portaria Ministerial n.º 549/89 com a finalidade de: 

Desenvolver a informática educativa no Brasil, através de projetos e 
atividades, articulados e convergentes, apoiados em fundamentação 
pedagógica sólida e atualizada, de modo a assegurar a unidade política, 
técnica e científica imprescindível ao êxito dos esforços e investimentos 
envolvidos (BRASIL, 1989).  
 

Consequentemente, tais políticas contribuíram para a criação da Secretaria de 

Educação a Distância ï SEED, do Ministério da Educação ï MEC, criada pelo Decreto 

n.º 1.917, de 27 de maio de 1996. Segundo o mesmo Decreto, a SEED tinha por 

finalidade fomentar a inserção das Tecnologias de Informação e Comunicação ï TIC 

na educação e atuar no desenvolvimento de programas e cursos a distância, visando 

ao acesso, à democratização e à melhoria da qualidade da educação com o apoio dos 

recursos tecnológicos (BRASIL, 1996). 

Isso posto, podemos perceber até aqui alguns movimentos importantes 

voltados para a inserção das tecnologias digitais, como recurso didático/pedagógico, 

nas escolas públicas do País. Na mesma direção, destaca-se também o Programa 

Nacional de Tecnologia Educacional ï PROINFO, criado em 9 de abril de 1997, em 

substituição ao extinto PRONINFE, através da Portaria n.º 522, sob a tutela da SEED. 

Entre outros, esse foi um dos Programas com maior incentivo financeiro, tendo como 

apoio o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação ï FNDE, o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento ï BID e a Organização das Nações Unidas para 

a Educação, Ciência e Cultura ï UNESCO.  

O PROINFO foi praticamente uma releitura do PRONINFE e tinha como 

finalidade ñdisseminar o uso pedagógico das tecnologias de informática e 

telecomunicações nas escolas públicas de Ensino Fundamental e Médio pertencentes 

¨s redes estadual e municipalò (BRASIL, 1997).  Entre as ações estavam a elaboração 
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e aprovação de projetos de informatização da educação, análise e aprovação dos 

projetos das escolas, a capacitação dos recursos humanos, a ser definida pelos 

Estados, e a implantação dos Núcleos de Tecnologia Educacional ï NTE (SILVA, 

2014). 

Ainda de acordo com Silva (2014), com a previsão de implantação dos NTEs 

nos diversos estados brasileiros, foram estabelecidas parcerias entre as secretarias 

de educação (estaduais e municipais) que ficaram responsáveis por articular e integrar 

as esferas local e federal, a fim de garantir a efetividade das ações para inserção das 

TIC em todas as escolas. Na oportunidade, foram implantados também os Núcleos de 

Tecnologia Municipal ï NTM, com vistas a capacitar as/os professoras/es para o uso 

das tecnologias nas redes municipais que aderissem ao PROINFO.  

Desse modo, ficaram configurados os NTEs para atender às/aos 

professoras/es em âmbito estadual e os NTMs para atender no âmbito das redes de 

ensino municipais (SILVA, 2014). Os Núcleos tiveram o objetivo de descentralizar as 

atividades advindas pelo PROINFO, estabelecendo uma estrutura descentralizada de 

apoio ao processo de informatização das escolas, ajudando tanto no processo de 

incorporação e planejamento de novas tecnologias, quanto no apoio técnico e 

treinamento de professoras/es e equipes administrativas escolares (TAKAHASHI, 

2000). 

 Segundo dados apontados por Takahashi, 

desde a entrada em funcionamento do PROINFO, em 1997, foram criados 
223 NTE beneficiando 2.484 escolas públicas brasileiras de primeiro e 
segundo graus. Em número de escolas beneficiadas, o Programa ficou 
aquém de sua proposta original, uma vez que se pretendia, para o biênio 97-
98, atingir 6 mil escolas, que deveriam corresponder a cerca de 13,4% do 
universo de 44,8 mil escolas públicas brasileiras com mais de 150 alunos. Tal 
fato sugere a urgência de se acelerar o andamento do Programa, procurando 
beneficiar o maior número possível de escolas (TAKAHASHI, p. 51-52, 2000). 
 

 Contudo, a fragilidade da política pública e a insuficiência do regime de 

cooperação e colaboração entre os entes federados colaboram para que os 

programas não avancem como o esperado. O fato de não termos uma garantia legal, 

das nuances do regime de cooperação e colaboração entre esses entes, e de que as 

políticas não sejam afetadas com as trocas de governos, corrobora, diretamente, com 

a descontinuidade, ineficácia e a interrupção das ações. Para Silva (2014, p. 132), as 

ñ[...] mudan­as estruturais das pol²ticas p¼blicas em fun­«o de troca de governo 

provocam a descontinuidadesò de projetos e programas e acabam por impactar os 
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objetivos para alcançar as metas estabelecidas a serem atingidas na educação 

escolar. 

A extinção da SEED, por exemplo, no ano de 2011, por meio do Decreto n.º 

7.480/2011, provocou uma série de questionamentos entre as diversas esferas 

educacionais e associações, como a Associação Brasileira de Educação a Distância 

ï ABED que, por meio de carta aberta, se manifestou temendo a descontinuidade das 

ações. 

Queremos garantir, assim, que as centenas de milhares de alunos que 
buscam sua formação por meio da EAD possam ter efetividade na sua 
aprendizagem a formação adequada. Espera-se que seja dada prioridade 
para que o processo regulatório a ser consolidado pela Secretaria de 
Regulação, priorizem, nessa regulação, meios de controle e avaliação que 
privilegiem e possibilitem a introdução de novos meios de aprendizagem com 
a tecnologia, e que essa regulação não foque somente os elementos de 
entrada como ôindicadores de qualidadeô, mas que destaque instrumentos de 
auto-avaliação e os  resultados atingidos nos exames nacionais de 
aprendizagem para o reconhecimento de cursos e programas (ABED, 2011, 
p. 1). 

 
Cabe ressaltar que extinções como essa acontecem corriqueiramente nos 

diversos órgãos da educação brasileira sem o mínimo de diálogo com as instituições 

e associações educacionais interessadas. Segundo Damasceno, Bonilla e Pretto 

(2012), no Brasil os programas/projetos da política educacional são criados com ações 

que acontecem de maneira lenta e com um fim bem previsível. De igual modo, a forma 

como as decisões são tomadas (sem uma justificativa plausível e sem considerar a 

opinião dos demais setores) acaba verticalizando as ações e impondo os interesses 

individuais acima dos interesses coletivos.  

O que não foi diferente com os NTMs, de acordo com os dados apresentados 

pelo Sistema de Gestão Tecnológica ï SIGETEC, do MEC, no ano de 2014, foram 

contabilizados 372 NTM, em 355 municípios do território brasileiro, exceto no Distrito 

Federal, onde não havia registro de NTM. A Tabela 1 demonstra a quantidade por 

região, sendo a Sul com maior número de NTM: 

 

Tabela 1 ï Número total de NTM em cada Região 

REGIÕES NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE 

NTM 23 72 78 181 17 

Fonte: SIGETEC/MEC (2014). 
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Contudo, não há dados e/ou informações atuais sobre o SIGETEC/MEC, muito 

menos indicação de avanços ou retrocessos desses Núcleos. O que encontramos foi 

a informação de que no ano de 2015 os NTEs da Bahia foram extintos, o que indica 

mais uma vez a fragilidade da política, principalmente entre os entes federativos, 

assim como a inexistência de avaliações que endossem essas decisões.  

No Estado da Bahia, existiam em funcionamento, até 2014, 16 NTE, ligados 
à Secretaria de Educação (SEC) do Estado da Bahia, e quatro NTM, ligados 
às instâncias administrativas municipais, através da União dos Dirigentes 
Municipais (UNDIME) nas cidades de Salvador, Itabuna, Ilhéus e Juazeiro 26. 
Nesses núcleos, desenvolviam-se as principais ações de formação na área 
de TIC e Educação, assim como aquelas demandadas pelo Proinfo Integrado, 
e os professores-multiplicadores eram os principais formadores de 
professores da rede pública. Entretanto, em 2015, após a realização da 
pesquisa em campo, aconteceram reestruturações administrativas na 
Secretaria de Educação do Estado e na Secretaria Municipal de Educação 
Salvador que resultaram na extinção dos NTE estaduais e do NTM Salvador 
(PASSOS, 2017, p. 52-53). 
 

Na Tabela 2, apresentamos os NTMs criados no estado da Bahia e a situação 

de funcionamento no corrente ano de 2022. 

 

Tabela 2 ï Os NTMs criados no estado da Bahia 

NTM Ilhéus NTM Itabuna NTM Juazeiro NTM Salvador 

Em 
funcionamento 

Em funcionamento Em funcionamento Desativado em 2015 

Fonte: tabela criada pela pesquisadora. 

 

 Aqui observamos que a quantidade de NTMs criados na Bahia foi bem inferior 

ao número de municípios que compõem o estado, 417, o que nos leva mais uma vez 

a perceber a insuficiência do regime de cooperação e colaboração entre os entes. 

Apesar da descontinuidade de políticas públicas no País e do número ínfimo de NTMs 

ainda existentes na Bahia, trazemos em destaque o NTM/Itabuna, lócus da pesquisa. 

Em meado do ano de 2007-2008, a secretaria de educação desse município cogitava 

a possibilidade da implantação de um sistema eletrônico para educação, onde fosse 

possível acompanhar a situação do aluno. ñQueremos um sistema que tenha o 

acompanhamento do aluno, o conteúdo que se dá ao aluno, a frequência de aluno. 

Então, a gente tem ali o professor, o cadastro de aluno, de professor, da escola todaò 

(Coordenador/a 2).  

 Com essa intenção e vislumbrando outras possibilidades, no ano de 2009, foi 

criado o Núcleo de Tecnologia Municipal de Itabuna/BA, com a publicação do Decreto 
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8.656/09 que ñcria no âmbito do município de Itabuna, equiparado a unidade de 

pequeno porte, da Rede Municipal de Ensino, da Secretaria Municipal de Educação, 

o Núcleo de Tecnologia Municipal ï NTM/Itabuna, e d§ outras provid°nciasò 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA, 2009, p. 1). Segundo o Decreto, o NTM 

tinha como objetivo trabalhar as tecnologias numa perspectiva pedagógica, dando ao 

professor/a subsídios e sustentação para o desenvolvimento de projetos por área de 

conhecimento, privilegiando a inserção tecnológica dos alunos. 

 

3.2 A política de formação do NTM: das proposições às realidades das escolas 

 
As políticas de formação continuada para o uso das tecnologias digitais são um 

tema que vem sendo bastante discutido, principalmente após a criação dos Núcleos 

de Tecnologia nas redes estaduais e municipais de ensino. O contexto que cada 

Núcleo está inserido perpassa por conjunturas distintas e particulares, refletindo nas 

ações que são realizadas por eles. Assim, o NTM de Itabuna buscou direcionar as 

suas ações para atender as demandas locais que surgiram com a implantação do 

sistema de diário de classe eletrônico. 

As primeiras formações ofertadas pelo NTM/Itabuna foram direcionadas para 

que as/os professoras/es aprendessem a usar o sistema de diário de classe 

eletr¹nico, denominado de ñPrograma ĉrisò, que substituiu o di§rio escolar impresso no 

ano de 2009, criado para atender as necessidades de uma gestão unificada da SEC 

com as unidades escolares.   

Você vai notar que a primeira ação da gente não foi formação para professor, 
nossa primeira atividade oficial foi organizar o sistema de informatização da 
rede. E isso nos absorvia tempo demais. Através desse trabalho foi percebido 
diversas outras lacunas na maneira como a escola trabalhava 
(Coordenador/a 2). 

  
Na verdade, a primeira formação de professor que nós tivemos, foi assim uma 
coisa para todos, de vez. E foi uma formação curta e não foi em cima de 
uma formação de conteúdo pedagógico. Foi em cima da formação para 
o uso do sistema (Coordenador/a 2 ï grifos nossos). 

 
As primeiras formações realizadas pelo NTM foram para o treinamento de 

secretários, professoras/es e gestores, com vistas à utilização do Programa. 

A implantação do Programa Íris nas escolas municipais desencadeou um 
novo direcionamento das nossas atividades haja vista a urgência na 
consolidação do programa em cada unidade escolar, assim, de forma 
intensiva e nos três turnos, realizava-se treinamento dos secretários 
escolares e dos professores, e não apenas no NTM, mas também 
deslocamos a equipe para atendimento nas escolas com laboratório 
(MEMORIAL NTM 2009-2012, p. 32). 
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 Em outros relatos, é possível perceber como as formações voltadas para o 

diário de classe eletrônico se fizeram presentes no dia a dia do NTM, bem como nos 

planejamentos e encontros formativos com as/os professoras/es. Com a substituição 

do Programa ĉris pelo sistema de gest«o ñE-polisò, no ano de 2014, surgiram novas 

demandas com vistas à apropriação desse novo sistema. Os encontros ñsempre tem 

que ter o e-p·lis no meio (risos)... por mais que voc° diga: ñn«o! vamos trabalhar aqui 

o que voc° precisaò, ñvamos trabalhar oficinasò, ño que ® sua necessidade?ò Mas 

sempre tem o e-polis pelo meio.ò (Formador/a 1). 

Isso nos mostra que as formações ofertadas pelo Núcleo sempre precisavam 

passar por alterações e serem reofertadas. Em uma das entrevistas, questionamos as 

formadoras e coordenação do Núcleo se as formações sobre o diário de classe 

eletrônico implicavam no planejamento e na dinâmica do Núcleo, no que tange à 

proposição de formações.  

Eu vejo como distinto isso [...] o e-pólis é, do ponto de vista, técnico [...] A 
motivação que tem o professor para fazer o e-polis ou fazer outra formação 
que ele queira, é distinta. A do e-polis é obrigatória [...] já a outra não, [...] um 
ele vem para dar conta de algo burocrático, que precisa dá conta, né? E a 
outra é o que ele deseja. O desejo é maior!  (Formador/a 3). 

Então, todo ano a gente reestrutura. Mas tem algumas ações que são 
frequentes. Todo ano tem que acontecer[...] que é a formação do diário 
online. Que às vezes muda o programa. Precisa acompanhar o professor no 
lançamento de dados. Então é uma questão técnica, mas ao mesmo tempo 
é pedagógica porque a gente está acompanhando o professor ali nas suas 
ações (Coordenador/a 1, grifos nossos). 

 

  A pesquisa nos mostra que tanto a formação para atender as necessidades do 

diário de classe eletrônico como a formação para o uso das tecnologias digitais na 

escola são elementos presentes no contexto formativo do NTM. Para a realização 

dessas formações, o Núcleo construiu um plano de ação que é revisado anualmente 

e conjuntamente com toda a equipe. Segundo a Coordenador/a 1, 

A gente sistematiza o que é mais urgente na rede, em termos de cursos de 
formação, o que há de mais novo, em termos de recursos tecnológicos e aí a 
gente elabora o plano de ação para o ano e a cada quatro anos a gente vai 
faz avaliação daquilo que deu certo, do que é necessário, o que foi aplicado 
e refaz. E todo ano nós temos um plano (Coordenador/a 1). 

  

Para tanto, na perspectiva de analisarmos e discutirmos acerca da proposta 

construída pelo Núcleo, como documento norteador de suas ações, e das atividades 

desenvolvidas, elencamos na Tabela 1 os documentos encontrados no NTM: 

Tabela 1 ï Levantamento dos documentos no NTM 
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DOCUMENTOS LEGAIS ANO DE REFERÊNCIA 

¶ Decreto 8.656/2009 2009 

¶ Plano de ação ï NTM (2009) 2009 

¶ Memorial 2009/2012 2012 

¶ Relatório das atividades pedagógicas (2017) 2017 

¶ Relatório das atividades pedagógicas (2019) 2019 

Fonte: elaborado pela autora com a visita ao NTM/Itabuna/BA. 

 
  

De acordo com os documentos levantados, verificamos que não há um 

documento específico como a ñproposta pedag·gicaò do Núcleo. Na entrevista, a 

coordenadora relatou que 

existe, desde a fundação, a equipe pensou junto com a coordenadora, do 
departamento do DPPIG, na época, tem uma proposta que foi publicada em 
Diário Oficial com portaria. Toda a proposta do núcleo de tecnologia está no 
Diário Oficial do município. Ela é validada e os projetos a gente faz de quatro 
em quatro anos, pra um quadriênio e meio do ano um plano de ação 
(Coordenador/a 1). 

 

 Porém, complementou dizendo que ñeu n«o me lembro bem. Me parece que ® plano 

de a­«o mesmoò (Coordenador/a 1). Assim, após as análises dos documentos encontrados e 

a realização das entrevistas, concluímos que o documento norteador das ações 

desenvolvidas no Núcleo se trata de um plano de ação. Para tanto, buscamos compreender 

melhor o que se entende por ñProposta Pedag·gicaò e ñPlano de A­«oò. Para isso, iniciamos 

com o conceito de ñProposta Pedag·gicaò na perspectiva de S¹nia Kramer: 

Uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar. Uma proposta 
pedagógica é construída no caminho, no caminhar. Toda proposta 
pedagógica tem uma história que precisa ser contada. Toda proposta contém 
uma aposta. Nasce de uma realidade que pergunta e é também busca de 
uma resposta. Toda proposta é situada, traz consigo o lugar de onde fala e a 
gama de valores que a constitui; traz também as dificuldades que enfrenta os 
problemas que precisam ser superados e a direção que a orienta. E essa fala 
é a fala de um desejo, de uma vontade eminentemente política no caso de 
uma proposta educativa, e sempre humana, vontade que, por ser social e 
humana, nunca é uma fala acabada, não aponta óoô lugar, ôaô resposta, pois 
se traz óaô resposta já não é mais uma pergunta. Aponta isto sim, um caminho 
também a construir (KRAMER, 1997, p. 19). 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDBEN de 1996 afirma 

que a proposta pedagógica é um documento de referência, contudo, o termo 

ñProposta Pedag·gicaò ® defendido por alguns autores como Projeto Político 

Pedagógico ï PPP por acreditarem ser um documento mais completo, inclusive no 

sentido político das proposições. Segundo Vasconcelos, 

em relação a outras nomenclaturas correlatas, temos a dizer que preferimos 
Projeto Político Pedagógico a Proposta Pedagógica por entender que a 
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primeira é mais abrangente, qual seja, contempla desde as dimensões mais 
específicas da escola (comunitárias e administrativas, além da pedagógica), 
até as mais gerais (políticas, culturais, económicas, etc.) (VASCONCELOS, 
1999, p. 169, grifos nossos).  

 

Por sua vez, o conceito de plano de ação, de acordo com Gadotti, 

nada mais é do que um documento, o registo do que se quer fazer, como 
fazer, quando, etc. Ele deve retratar as decisões tomadas no processo de 
planejar. Os objetivos, as metas, os recursos humanos e financeiros 
disponíveis, as ações a serem implementadas. O plano é importante na 
medida em que ele organiza as decisões tomadas. Ter um plano de ação é 
não agir de improviso. Ele é um referencial importante para a ação coletiva 
(GADOTTI, 2000, p. 2).  

  

Para Libâneo, 

O plano é um guia de orientação, pois nele são estabelecidos as diretrizes e 
os meios de realização do trabalho docente. Como sua função é orientar a 
prática, partindo das exigências da própria prática, ele não pode ser um 
documento rígido e absoluto, pois uma das características do processo de 
ensino é que está sempre em movimento, está sempre sofrendo modificações 
face as condições reais (LIBÂNEO, 2006, p. 223).  

 
Já segundo Padilha (2001, p. 36), o plano é a ñapresentação sistematizada e 

justificada das decisões tomadas relativas à ação a realizarò.  

Diferente da Proposta Pedagógica, o Plano de ação possui um caráter mais 

técnico, pragmático, com vistas a elencar as ações que se pretende desenvolver, as 

estratégias de forma sistematizada com vistas a alcançar as metas estabelecidas. 

Portanto, o plano de ação não deve ser visto como o documento referência de uma 

instituição, mas sim como um guia para atender as demandas específicas do contexto. 

Desse modo, compreendemos a Proposta Político Pedagógica como um 

documento que visa estabelecer uma identidade própria, que traça o perfil da unidade 

com vistas a acolher todas as suas particularidades, transformando-se num 

documento referência, onde é possível encontrar todas as informações, objetivos 

pretendidos e metas a longo prazo. Acreditamos que esse documento é 

imprescindível nos Núcleos de Tecnologia, visando à construção de uma identidade 

para formação das/os professoras/es, que também seja político, em sentido amplo. 

Para Nelson Pretto, em entrevista para a Fundação Telefônica Vivo,  

um passo importante na formação mais sólida de educadores para uma 
escola do futuro é considerar, no cotidiano da sua formação, as questões da 
comunicação, da informação, das imagens e da internet com o sentido de 
formar profissionais preparados para vivenciar os desafios do mundo que se 
está construindo (PRETTO, 2022, p. 1). 

Visto isso, ao analisar o Plano de Ação construído pelo Núcleo e revisado 

anualmente ao longo dos seus primeiros dez anos (2009-2019), percebemos que esse 
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documento não reflete na sua totalidade a dimensão do trabalho que vem sendo 

realizado pelo Núcleo, no sentido de explicitar a identidade do NTM, seus 

pressupostos políticos e pedagógicos, principalmente no tocante à formação 

continuada das/os professoras/es para o uso das tecnologias digitais.  

Por esta razão é que pretendemos, através desta pesquisa, propor sugestões 

para fortalecer as ações desenvolvidas pelo Núcleo, elencando princípios norteadores 

para construção de uma Proposta Política para a formação, na perspectiva, por 

exemplo, apontada por Pretto (2022) de que a formação não se constitua apenas sob 

a perspectiva instrumental, mas que se oportunize conhecer todas as dimensões, 

sobretudo, éticas, estéticas e filosóficas do que é estar na rede e trabalhar em rede. 

Para tanto, pensar a proposta para formação é pensar também os espaços para 

essa formação no sentido de atender as demandas das/os professoras/es a partir das 

necessidades e realidades das suas práticas pedagógicas, dando um salto qualitativo, 

na perspectiva de discutir os usos das tecnologias a partir de uma apropriação crítica 

e criativa. De antemão, ressaltamos a importância da Proposta Pedagógica do Núcleo 

para definir esses espaços e as formações a serem ofertadas neles, uma vez que 

os NTE e NTM são importantes espaços para concretização da formação 
continuada na área de TIC e Educação e das ações de implementação das 
políticas da área, através de processos de criação, adaptação e/ou 
reprodução (PASSOS, 2017, p. 31).  

  
 Ao pensarmos o NTM como espaço apropriado para a realização dessas 

formações, ressaltamos a necessidade de analisar as realidades locais em que estão 

inseridas/os as/os professoras/es, bem como os recursos tecnológicos disponíveis no 

contexto escolar delas/es. Para tanto, os espaços definidos para acontecer as 

formações devem se configurar propícios às reflexões, provocações e à construção 

de novos saberes. 

Constituir o espaço de formação para os educadores é definir as intenções 
desta proposta, como ela será realizada e quem serão os atores 
responsáveis. De preferência, envolvendo os educadores nesta discussão 
para que os objetivos sejam alcançados. Há que pensar os limites desta 
proposta, delineando bem a temática a ser objeto de estudo, o espaço 
adequado para acomodar a equipe, quais serão as atividades desenvolvidas, 
qual a participação de cada sujeito e suas responsabilidades, como será 
avaliada a ação e que resultados são esperados a partir do debate coletivo 
(OLIVEIRA, 2014, p. 3). 

 
Desta maneira, não se trata apenas de pensar um espaço bem equipado com 

dispositivos tecnológicos de última geração. Para além das formações nos 

laboratórios de informática do Núcleo, faz-se necessário pensar a formação no espaço 
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ambiente de trabalho dessas/es professoras/es, possibilitando momentos de 

aprendizados significativos e coerentes com a realidade que as/os cercam.  

 Sendo assim, entendemos que as próprias escolas podem se constituir, 

também, como espaços apropriados para acontecer as formações, uma vez que 

refletem a realidade e os recursos tecnológicos disponíveis às/aos professoras/es. 

Inclusive, um ponto registrado entre as/os participantes da pesquisa demonstrou que 

parte das formações acontece nas unidades escolares, tendo em vista a necessidade 

de alcançar um maior número de professoras/es e de contextualizar o aprendizado ao 

que a/o professora/or tem disponível no ambiente que trabalha. Por exemplo: 

Existe o momento do curso dentro do núcleo e tem a formação dentro da 
escola. A formação dentro, a formação em serviço que nós falamos com 
oficinas diversas. Nesses anos todos sempre tem esse momento. Agora, 
algumas escolas são abertas para isso. A gente oferece todo ano. Algumas 
escolas acham perfeito, adoram a ideia e abraçam. Outras diz, ónão, quando 
tiver curso eu prefiro fazer láô, então não acontece (Coordenador/a 1). 
 
Essas formações quando acontecem lá no contexto escolar são interessantes 
até para a gente, também, né? Porque nós vamos para a realidade do 
professor. Então, nós trabalhamos com aquilo que o professor tem na escola. 
Então, pra mim é uma experiência significativa! (Formador/a 2). 

 

Com isso é possível inferir o compromisso do Núcleo com vistas a atender as 

necessidades específicas das/os professoras/es, quando relata que ña gente cansou 

de ir pra escola pra dar um curso, uma oficina pra o professor da área de linguagem, 

porque naquele dia eles estariam com a coordenação, então, era disponibilizado 

aquele momento pra que a gente fizesse a forma­«o com elesò (Formador/a 2). Outro 

relato interessante diz que ño coletivo ele contamina muito de forma positiva quando 

voc° vai entendeu? Voc° tem que n«o insistir muito. Deixar ele a vontadeò 

(Formador/a 3). E, por último, tão relevante quanto, diz que ña gente visita as escolas, 

vê o que o professor precisa, de que forma que ele precisa e aí a gente tenta adequar 

o recurso tecnol·gico com o recurso que a escola temò (Formador/a 4). 

Diante dos relatos, percebemos um esforço da equipe de formadores em 

atender as necessidades das/os professoras/es, em escolher o melhor momento e 

espaço. Para tanto, faz-se necessário que os Núcleos, através das formações, 

fomentem discussões críticas, reflexivas e criativas acerca das necessidades 

tecnológicas para/na educação. Posto isso, ressaltamos ainda que o NTM precisa ter 

uma proposta pedagógica que também seja política, e não tão somente um plano de 

ação. Para Imbernón (2011, p. 120), ña forma­«o do professor deve adotar uma 
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metodologia que fomente os processos reflexivos sobre a educação e a realidade 

social através de diferentes experi°nciasò. 

Na perspectiva de uma formação continuada reflexiva e contextualizada, 

compreendemos também a necessidade de pensar os espaços das formações, com 

o objetivo de atender as particularidades de cada contexto escolar e possibilitar um 

maior número de participações. De tal modo, tais reflexões devem ser o ponto de 

partida para que as/os professoras/es sejam as/os protagonistas dessas formações e 

possam sentir a liberdade de se conectarem com todas as tecnologias que as/os 

cercam.   

3.3 Os cursos de formação ofertados pelo NTM: por quê? para quem? e para 

quê?   

É fato que o contexto econômico e social que a educação escolar integra tem 

exigido cada vez mais das autoridades governamentais políticas públicas 

direcionadas para inserção de tecnologias digitais nas escolas, bem como acesso à 

internet, infraestrutura e suporte técnico. No mesmo sentido, as/os professoras/es têm 

sido pressionadas/os pelo contexto a repensar a sua prática pedagógica, a buscar por 

conhecimentos específicos para trabalhar com esses recursos e têm encontrado, por 

exemplo, nos canais do Youtube uma oferta significativa de curso, com uma 

diversidade de conteúdos, aliados à praticidade do acesso. Contudo, é imprescindível 

a institucionalização da formação continuada, na perspectiva de se ter uma proposta 

de formação que atenda as especificidades da rede, seus respectivos docentes e 

contemple também a valorização desses profissionais do ponto de vista da carreira. 

Nessa perspectiva, buscamos discutir neste tópico sobre os cursos de 

formação ofertados pelo NTM de Itabuna no período de 2009-2019, como eles foram 

pensados, estruturados, do ponto de vista do conteúdo, da carga horária e do público-

alvo etc. A partir dos dados produzidos na pesquisa, trazemos ainda alguns 

questionamentos para reflexão: por quê? para quem? e para quê? os cursos de 

formação ofertados pelo NTM.  

Para tanto, trazemos, na Tabela 2, os cursos que foram ofertados pelo Núcleo 

nos seus primeiros quatro anos de existência (2009-2012).  

 

Tabela 2 ï Cursos ofertados pelo NTM/Itabuna no período de 2009 a 2012 

2009 2010 2011 2012 
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Curso de Informática 
Básica 

Curso de Informática 
Básica 

- 
Curso de Informática 

Básica 

- Curso Proinfo 40 ï 
Linux Educacional 

Curso Coordenando 

as Tecnologias 

Educacionais 

- 

- - 
Curso Tecnologia? 

Presente! 

Curso Tecnologia? 

Presente! 

- - - 
Curso Tecnologia e 

educação assistiva 

- - - 
Curso Gestão da 

tecnologia na escola 

ñCurso de forma­«o do Programa ĉrisò 

Fonte: Memorial 2009-2012 do NTM/Itabuna. 

 
  Identificamos que no primeiro ano, em 2009, foi ofertado apenas um ñCurso de 

Inform§tica B§sicaò, com carga hor§ria de 60 horas. Segundo as informa­»es 

registradas no Memorial 2009-2012 do NTM, o curso foi ofertado quatro vezes, sendo 

que, na primeira turma, foram inscritas/os 7 professoras/es; na segunda turma, foram 

11 professoras/es; na terceira mais 11; e na quarta se inscreveram 9 professoras/es. 

À medida que uma turma concluía, a outra era iniciada e assim sucessivamente. 

 Ocorre que a quantidade de professoras/es inscritas/os não chegou a 10% do 

total de professoras/es, há aproximadamente 1.300, da rede municipal de Itabuna.  

Ainda que os cursos ofertados delimitassem o público-alvo para participação, a 

quantidade de inscritas/os foi número bem menor do que o número de professoras/es 

em cada segmento e/ou área de atuação. 

Quanto ao conteúdo desses cursos, segundo os documentos analisados, não 

encontramos informações com as descrições, roteiros e/ou planejamento do conteúdo 

ofertado. Contudo, resta salientar que não foi possível analisar todos os documentos 

referentes aos dez primeiros anos do Núcleo, em virtude da mudança de local físico 

que estava passando e que, por cerca de dois meses, permaneceu com os 

documentos encaixotados. 

 No ano de 2010, foi ofertado mais uma vez o ñCurso de Inform§tica B§sicaò 

com mesma carga horária. Dessa vez, o curso foi oferecido três vezes, porém a 

procura foi ainda menor do que o ano anterior, sendo que nas três turmas, 

respectivamente, foram 4,10 e 6 professoras/es inscritas/os; o que não foi diferente 

com o ñCurso Proinfo 40 ï Linux Educacionalò com carga hor§ria de 40h, ofertado 

somente uma vez, e registrando apenas 3 professoras/es inscritas/os. Já no ano de 

2011, dois novos cursos foram ofertados, ambos com carga horária de 80h, sendo 

cada um ofertado uma vez. O ñCurso Coordenando as Tecnologias Educacionaisò 
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chegou a 15 professoras inscritas; e o ñCurso Tecnologia? Presente!ò contou com 11 

professoras inscritas.  

 Em dois anos de cursos ofertados, a quantidade de inscritos permanecia 

mínima. Com isso, podemos inferir o quanto a temática ainda parecia irrelevante para 

as/os professoras/es, talvez por conta das condições de infraestrutura que as escolas 

ofereciam e, consequentemente, pela pr·pria ñdist©nciaò de comunica­«o entre o 

Núcleo, as escolas e as/os professoras/es, uma vez que ainda não existia o WhatsApp 

para circulação e divulgação instantânea desses cursos. Apesar de já existir uma 

comunicação mais acessível, como o celular, SMS, os recursos disponíveis nessa 

época ainda eram bem limitados para o uso.  

No ano de 2012, a quantidade de cursos ofertados foi ampliada para quatro 

cursos, todos ofertados duas vezes, entre eles: o ñCurso de Inform§tica B§sicaò com 

carga horária de 40h, contando com 7 professoras/es inscritas/os na primeira turma e 

5 na segunda; o ñCurso Tecnologia? Presente!ò, com carga hor§ria de 80h, houve, 

respectivamente, 12 e 4 professoras/es inscritas/os em cada turma; o ñCurso 

Tecnologia e educa­«o assistivaò, com carga horária de 80h, contou com um número 

maior de inscritos, sendo 20 e 19 professoras/es inscritas/os, respectivamente; e o 

ñCurso Gest«o da tecnologia na escolaò, com carga horária de 80h, obteve 17 e 6 

professoras/es inscritas/os, respectivamente.  

Aqui observamos que mesmo com mais opções de cursos, isso não foi 

suficiente para despertar nas/os professoras/es o interesse de participação. Nos 

cursos ofertados para atender as demandas do Programa Íris, segundo os registros 

do Memorial 2009/2012, a participação das/os professoras/es e demais profissionais 

da rede foi unânime e ocorreu, simultaneamente, aos demais cursos, ao longo desses 

quatro anos (2009-2019). De tal modo, podemos inferir que essa participação total se 

deu por conta do interesse delas/es, uma vez que tinham pleno conhecimento do 

quanto esse curso seria necessário para se apropriarem do diário de classe eletrônico 

para o cumprimento das suas obrigações.  

 De antemão, compreendemos que os cursos para o Programa Íris tinham uma 

relação direta e objetiva com o trabalho delas/es, logo a participação total dessas/es 

professoras/es se deu motivada pela necessidade que elas/es tinham de lançar a vida 

da/o aluna/o no diário de classe eletrônico, o que passou a fazer parte da vida 

cotidiana dessa/e profissional. Logo, era imprescindível que todas/os aprendessem a 
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usar o Programa e, consequentemente, passassem por uma formação contínua que 

lhes garantisse apropriar-se das TDIC. 

 Acreditamos que um dos requisitos necessários para aprender perpassa pela 

motivação, ou seja, o indivíduo precisa se sentir motivado para conseguir obter novas 

aprendizagens. De tal modo, essa aprendizagem precisa estar relacionada a seu 

cotidiano, as suas vivências e demandas, a fim de dar sentido e significado entre a 

teoria e a prática e a necessidade de participar das proposições. Isso porque 

acreditamos que o ato de aprender/fazer se valida na prática, no dia a dia, com 

interação constante com o objeto dessa aprendizagem. 

Na Tabela 3, seguem informações acerca dos cursos ofertados nos anos 

posteriores (2013-2019). Os cursos elencados foram encontrados na pasta do Google 

drive e na página do Facebook do Núcleo, contudo, nas fontes analisadas, não 

identificamos maiores informações quanto à quantidade de turmas, inscritos, 

conteúdo, carga horária, nem sobre os cursos ofertados no ano de 2014. 

 

Tabela 3 ï Cursos ofertados pelo NTM/Itabuna no período de 2013 a 2019 

2013 2015 2016 2017 2018 e 2019 

Curso de 
Informática 

Básica 

Curso de 
qualificação em 

tecnologias 
digitais 

Curso de Linux - 

Curso de 

Informática 

Básica 

Prouca - 

Curso de 

Produção de 

vídeo 

Curso de 

Armazenamento 

em nuvens 

Curso de 

Armazenamento 

em nuvens 

Curso 

Tecnologia? 

Presente! 

- - G-compris 
Jogos 

G-compris 

Curso Tecnologia 

e educação 

assistiva 

- 
Curso de Excel 

básico 

Curso de Excel 

básico 

Curso de Excel 

básico 

ñCurso de formação do E-p·lisò 

Fonte:  https://www.facebook.com/itabunantm/photos_by; Relatório das atividades pedagógicas 2017 
do NTM e Relatório NTM 2019 oficial. 

 

 Percebemos que, no período de 2013 a 2019, houve a continuação da oferta 

dos diversos cursos voltados para o uso das tecnologias digitais. Nesse período, como 

já destacamos no tópico anterior, houve a substituição do Programa Íris pelo sistema 

de gestão E-pólis, demandando novas formações para que os profissionais da rede 

se apropriassem desse novo sistema. Essa demanda voltada para o Programa E-pólis 

é um ponto que sempre está sendo retomado nos planejamentos do Núcleo. As 
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formações eram com frequência planejadas para atender as necessidades 

instrumental/técnica do sistema, em detrimento de formações contínuas que 

demandem um aprendizado reflexivo e crítico sobre o uso das tecnologias digitais nas 

suas práticas pedagógicas, por exemplo. 

Considerando a necessidade formativa dessas/es professoras/es, faz-se 

necessário que os planejamentos realizados pelo NTM considerem também a questão 

da Fluência Tecnológico-Pedagógica ï FTP como requisito relevante nesse processo 

formativo. De acordo com Bagetti e Mallmann (2018, p. 226), ño conceito de flu°ncia 

tecnológica refere-se às habilidades de utilizar e aplicar a tecnologia de modo 

adequado e fluenteò. No mesmo sentido, a flu°ncia tecnol·gica ® entendida como ña 

capacidade de reformular conhecimentos, expressar-se criativamente e de forma 

adequada, para produzir e gerar informação (em vez de simplesmente compreendê-

la)ò (KAFAI et al.,1999, p. 9). 

J§ Schneider (2012, p. 84) diz que ña flu°ncia tecnol·gica perpassa pelas 

flu°ncias t®cnica, pr§tica e emancipat·riaò. A t®cnica baseia-se no conhecimento das 

ferramentas; a prática sobre as habilidades digitais; e a emancipatória está voltada 

para as atitudes e compartilhamentos dos conhecimentos e habilidades tecnológicas 

(SCHNEIDER, 2012). Logo, consideramos que a fluência tecnológica demanda níveis 

diferentes de conhecimento e que eles influenciam no processo de ensino e 

aprendizagem do indivíduo, conforme demonstra a Figura 1: 

 

Figura 1 ï Níveis de Fluência Tecnológica 
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Fonte: elaborado pelas autoras Bagetti e Mallmann (2018, p. 226), segundo os princípios de Kafai et 
al. (1999) e Schneider (2012). 

  

De igual modo, corroborando com as ideias de Bagetti e Mallmann (2018) sobre 

a fluência tecnológica atrelada à fluência pedagógica, percebemos que no tocante ao 

planejamento e às práticas pedagógicas não se trata apenas saber utilizar os recursos 

tecnológicos, mas de com eles planejar as atividades didático-pedagógicas. Para isso, 

enfatizamos ainda a importância de considerar nesse processo três atributos gerais ï 

as habilidades contemporâneas, as capacidades intelectuais e os conceitos 

fundamentais ï referendados por Kafai et al.  (1999), conforme demonstra a Figura 2:  

 

Figura 2 ï Habilidades contemporâneas, conceitos fundamentais, capacidades 

intelectuais 

 

Fonte: https://gepeter.proj.ufsm.br/pressbook/livrorea/chapter/fluencia-tecnologico-pedagogica/. 
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Os estudos levantados evidenciam a importância de considerarmos os níveis e 

os atributos da FTP no processo de planejamento dos cursos ofertados pelo NTM. 

Percebemos que há momento em que as/os formadoras/es do Núcleo precisaram 

adaptar o planejamento da formação para atender as necessidades mais 

instrumentais, conforme relatam: ñtenho professor que voc° acha que n«o, mas 

encontramos professor que não sabia formatar um documento. Ele precisa disso para 

elaborar uma prova. O que parece coisa boba, mas n«o ® para aquele professorò 

(Formador/a 3); ñmuitas escolas tem o Linux e nem todo mundo sabe mexer. Ent«o, a 

gente faz muita oficina, de texto, sempre fazendo o paralelo pro Windows, né? 

(Formador/a 1). 

 Nesse tocante, não se trata apenas da formação pela formação, com conteúdos 

inéditos e/ou adaptados, mas de formações segmentadas e contínuas que 

considerem os níveis de Fluência Tecnológico-Pedagógica das/os professoras/es. 

Conforme, Bagetti e Mallmann (2018, p. 227), ño planejamento das situa­»es que 

geram o ensino-aprendizagem não deve ocorrer no improviso, necessita ser resultado 

de um processo de forma­«o e atualiza­«o cont²nuaò. 

 Nesse sentido, percebemos que o Núcleo busca atender as necessidades 

específicas das/os professoras/es, de acordo com a realidade que as/os cercam, e 

para isso estrutura os cursos a partir dessa vertente, conforme apontam algumas 

falas: 

Cada formador se identificava com uma coisa. Por exemplo, no momento, 
que eu estava com o G-compries, a outra formadora estava no CAIC, 
concomitantes, fazendo uma formação usando o celular como recurso 
pedagógico. Então, assim, cada um formador ofertava o curso com o que se 
identifica mais (Formador/a 3). 
 
A gente faz um trabalho muito bom em relação a formação de recursos 
digitais para serem usados em sala de aula. Então, a gente visita as escolas, 
vê o que o professor precisa, de que forma que ele precisa e aí a gente tenta 
adequar o curso com o recurso que a escola tem. Porque não adianta nada 
eu dizer assim, não, tem que ser assim, mas a escola não tem. Então, não 
tem como, né? (Formador/a 4). 
 
Como formadora a gente trabalha com oficinas, né. Trabalhamos já com 
informática básica, aberta para toda comunidade escolar, desde o porteiro, 
secretária, né. Todo mundo... Informática básica para alunos também foi 
realizado, que foi muito bacana. Trabalhamos com os cursos no ambiente 
moodle, que foram vários cursos que nós trabalhamos. Trabalhamos, 
também, que eu acho que devem entrar ir, com a questão da orientação do 
diário eletrônico que é o e-pólis. Que a gente faz esse trabalho desde que 
começou que é o íris e foi assim que a Rede recebeu essa parte da tecnologia 
(Formador/a 1). 
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É eu gosto muito das nossas formações né? Mas porque assim, não é algo 
que é dado assim aleatório. Nós temos uma preocupação muito grande, 
assim, a gente sabe da dificuldade que o professor tem, da resistência que o 
professor tem. Então, muitas vezes, é a assim aquele curso que você precisa 
pegar na m«o do professor. ñOlha ® assim que se fazò. ñOlha eu vou eu vou 
te ajudarò. ñPode contar comigoò. ñN·s temos esse materialò. Então assim é 
tudo muito bem planejado, tudo muito bem discutido, tudo muito bem, né? 
Alinhado, né? (Formador/a 1). 
 
A formatação dos cursos ofertados pelo NTM advém de um olhar que é 
detectado de nossa visita lá na escola, percebemos a necessidade do 
professor que está ali a escola e assim realizamos os planejamentos junto a 
equipe do NTM. (Formador/a 3). 
 

Tais relatos nos indicam que os cursos são ofertados a partir das demandas 

apresentadas pelas/os professoras/es, na perspectiva mais instrumental, com vistas 

a atender dúvidas de natureza mais técnica. Contudo, para além da formação técnica, 

fazem-se necessárias formações críticas que desenvolvam a fluência numa 

perspectiva emancipatória, bem como as capacidades intelectuais das/os 

professoras/es, oportunizando gerenciar criticamente as tecnologias, na perspectiva 

de um trabalho autoral, criativo, colaborativo. 

 

¶ Então, POR QUE os cursos ofertados pelo NTM?  

Os cursos de formação de professoras/es para a utilização da tecnologia 

requerem: ñ[...] condi­»es para que ele construa conhecimento sobre as t®cnicas 

computacionais, entenda por que e como integrar o computador na sua prática 

pedag·gica e seja capaz de superar barreiras de ordem administrativa e pedag·gicaò 

(VALENTE, 1997, p. 8). Desse modo, de acordo com as finalidades de criação, o NTM 

possui as condições e o conhecimento técnico/pedagógico necessário para ofertar os 

cursos voltados para o uso e a apropriação das tecnologias digitais no contexto 

escolar.  

Nesse sentido, entendemos que o NTM se torna referência para realizar e 

ofertar essas formações com cursos específicos, pensados e estruturados a partir de 

um documento norteador para atender as demandas existentes na prática educativa 

das/os professoras/es. Concordamos que os cursos de formação ofertados pelo NTM 

buscam trazer reflex»es sobre o papel do/a professor/a no sentido de que ele ñdeixar§ 

de ser um lecionador para ser um organizador do conhecimento, um mediador do 

conhecimento, um aprendiz permanente, um construtor de sentidos, um cooperador 
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e, sobretudo, um organizador de aprendizagemò, conforme salienta Gadotti (2002, p. 

47).  

Nessa perspectiva, as/os professoras/es precisam estar preparadas/os para 

atender as demandas contemporâneas em que os alunos estão inseridos. Para tanto,  

diante desse contexto de transformação e de novas exigências em relação 
ao aprender, as mudanças prementes não dizem respeito à adoção de 
métodos diversificados, mas sim à atitude diante do conhecimento e da 
aprendizagem, bem como a uma nova concepção de homem, de mundo e de 
sociedade. Isso significa que o professor terá papeis diferentes a 
desempenhar, o que torna necessários novos modos de formação que 
possam prepará-lo para o uso pedagógico do computador, assim como para 
refletir sobre a sua prática e durante a sua prática [...] (ALMEIDA, 2000, p. 
11). 
 

Essa não é uma tarefa simples, esbarra em uma série de fatores de ordem 

política, financeira, cultural, social e histórica. Todavia, é necessário que o/a 

professor/a reflita sobre o seu papel enquanto mediador/a do conhecimento em uma 

sociedade contemporânea e esteja aberto/a para romper com velhos paradigmas e 

receptivo/a para se desenvolver pessoal e profissionalmente. Segundo Tapscott 

(2010, p. 30), ñaprender uma maneira totalmente nova de se comunicar, acessar 

informações e se divertir é uma tarefa árdua, e nossos padrões estabelecidos de 

racioc²nio devem mudar para acomodar a nova tecnologiaò. 

 Nesse sentido, não basta que as/os professoras/es estejam buscando 

formações por si apenas, de forma autodidata, são necessárias ações direcionadas 

para o coletivo, previamente planejadas e articuladas com as demandas das escolas. 

Tais ações precisam, por exemplo, ser dirigidas e socializadas, de modo a favorecer 

a troca de experiência entre os pares.  Para Nóvoa (2002), a formação continuada 

alicerça-se na dinamização de projetos a partir da realidade das escolas, perpassando 

pela consolidação de redes de trabalho coletivo e de partilha entre os diversos atores 

educativos, investindo nas escolas como lugares de formação. 

De tal modo, percebemos que o NTM de Itabuna/BA tem caminhado na direção 

de ofertar cursos, observando as necessidades das/os professoras/es, conforme 

destacado nos relatos abaixo: 

Os cursos do NTM eles são pensados da seguinte forma. A gente parte da 
necessidade da rede. Né? Então, assim, durante os planos de ações, como 
eu falei, que a gente faz de início, na visitação as escolas, você ouve um 
colega, você ouve outro. Então, vai vendo a necessidade (Formador/a 1). 

 
Essas formações quando aconteceram lá no contexto escolar foram 
interessantes até para a gente também né? Porque nós fomos para a 
realidade do professor. Então, nós trabalhamos com aquilo que o professor 
tinha na escola. Então, pra mim foi uma experiência significativa, né? Então 
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você sai daqui do NTM e conhecer a realidade da nossa escola, do 
laboratório, né (Formador/a 2). 

Diante disso, podemos perceber que os cursos pensados a partir da realidade 

do/a professor/a ganham uma performance mais adequada e realista. Os cursos 

realizados no contexto da realidade pedagógica possibilitam e despertam maior 

interesse e envolvimento. Vejamos o que diz uma das Formadoras: ño caminho é esse, 

a gente mostrar pra ele a funcionalidade do que ele tem disponível na escola. Porque 

uma vez que ele compreende a funcionalidade ele vai absorver mais, ele vai se 

envolverò (Formador/a 2). E mais, ñ® a gente fazer com que ele perceba, ele conhe­a 

as ferramentas que tem, para que a partir desse conhecimento, ele compreenda e 

useò (Formador/a 2). 

Isso demonstra o compromisso e a responsabilidade dos cursos ofertados pelo 

NTM/Itabuna, bem como a possibilidade de promover ação e reflexão entre os 

diversos atores envolvidos, a partir dos recursos disponíveis na escola em que o/a 

professor/a atua. Nessa perspectiva, acreditamos que os cursos ofertados pelo NTM 

precisam possibilitar ña­«o-reflexão-ação como unidade básica de mudança, 

desenvolvimento e melhoriaò (IMB£RNON, 2010, p. 56). Entre esses e outros 

apontamentos, destacamos, ainda, que ñas vezes o que falta da gente ® momento de 

reflexão, como esse que a gente está fazendo, pra gente parar e pensar, o que é que 

é preciso fazer agora né? O que que é preciso fazer? (Coordenador/a 2). Esta 

colaboradora, inclusive, reforça a importância dessa reflexão-ação entre a equipe 

formadora do Núcleo. 

É importante ofertar os cursos para formação, mas, também, analisar para 

quem são destinados esses cursos ofertados pelo NTM; além disso, outra questão 

imprescindível é a avaliação pelo público-alvo: é fundamental saber o que elas/es 

pensam e o que esperam do Núcleo para repensar inclusive as estratégias e conteúdo 

dos cursos.  

 

¶ E PARA QUEM são os cursos de formação ofertados pelo NTM?  

As formações ofertadas pelo NTM/Itabuna têm como público-alvo as/os 

professoras/es da rede municipal de ensino. Nesse sentido, de acordo com os dados 

obtidos na pesquisa, encontramos um número elevado de mulheres que compõem o 

quadro de docentes da rede: 93% são mulheres; 60% possuem 50 anos ou mais, 



74 
 

conforme demonstra o Gráfico 1, implicando diretamente na forma como pensam, 

aprendem e ensinam. 

 

Gráfico 1 ï Idade das/os professoras/es 

 

Fonte: elaboração da autora com base nos dados do Googles Forms. 

 

Partimos do pressuposto de que a geração do/a professor/a é um ponto 

relevante para compreendermos algumas posturas deles/as frente ao uso das 

tecnologias digitais, por isso trazemos Tapscott (2010) e Mark McCrindle (2021) que 

discutem os tipos de gerações existentes e seus anos correspondentes. 

Para Tapscott, a Geração Baby Boomers são os indivíduos que se encontram 

hoje na faixa etária entre 58 e 76 anos de idade, nascidos logo após o término da 

Segunda Guerra Mundial e tinham como premissas de vida o emprego e a 

aposentadoria. A novidade dessa geração foi a chegada da televisão. Outras 

características presentes eram a preocupação com a qualidade de vida, o 

inconformismo, a busca da autonomia e a lealdade a si mesmos e ao seu grupo. 

A Geração Baby Bust (ou Geração X) marca os nascidos entre 1965 e 1976, 

correspondendo hoje, ano 2022, à faixa etária entre 46 e 57 anos. Essa geração tem 

como características a comunicação agressiva e a concentração na mídia e tem o 

rádio, a TV, o cinema como mídias especializadas (TAPSCOTT, 2010). No Brasil, são 

os jovens que vivenciaram as ñDiretas J§ò e o fim da ditadura. 

A Geração Internet (ou Geração Y) representa os nascidos entre 1977 e 1997, 

cuja idade hoje está entre 45 a 25 anos. Essa geração passou por momentos 
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definidores como a revolu­«o tecnol·gica, com a ascens«o do computador, sendo ña 

primeira gera­«o imersa em bitsò (TAPSCOTT, 2010, p. 28).  

A Geração Next (ou Geração Z) representa os nascidos a partir de 1998. Essa 

geração é marcada por oito características, segundo Tapscott (2010, p. 92): ñ1) 

liberdade; 2) customização; 3) escrutínio; 4) integridade; 5) colaboração; 6) 

entretenimento; 7) velocidade; 8) inova­«oò. Ainda segundo o autor, ña internet fez 

bem para essa gera­«oò (TAPSCOTT, 2010, p. 92). 

E a Geração Alpha, termo criado pelo sociólogo australiano Mark McCrindle 

para crianças nascidas a partir de 2010, pelo fato de estarem o tempo todo 

conectadas.   

Partimos da premissa de que as/os professoras/es até há poucos anos tinham 

a televisão como principal meio de comunicação. Nesse mesmo entendimento, 

percebemos que a geração correspondente da maioria delas/os, cerca de 60%, 

encontra-se na chamada Gera­«o ñBaby Boomersò, ou seja, bem aquém da geração 

em que se encontram seus alunos da ñGera­«o internetò, ñGera­«o Zò e Alpha. Isso 

nos leva a refletir sobre as diferenças de realidades vivenciadas por cada geração, o 

que impacta diretamente sobre o processo de ensino e aprendizagem na educação, 

bem como no modo como essas/es professoras/es pensam, aprendem e ensinam.  

Partindo desse contexto, faz-se necessário pensarmos os cursos de formação, 

levando em consideração tais fatores. Segundo Ladeira, Costa e Costa (2013), a 

presença de gerações distintas, no mesmo ambiente, pode ser considerada como 

positiva pela questão da diversidade, da integração e vivência de diversas 

perspectivas. Em contrapartida, as diferenças dessas relações contextuais podem 

gerar desequilíbrios e conflitos entre os pares. 

Nesse vi®s, ñpense no que uma pessoa pode fazer com uma caneta e um papel. 

Pense no que uma pessoa pode fazer com uma máquina de escrever. E então pense 

no que uma pessoa pode fazer agora com um PCò (FRIEDMAN, 2009, p. 72). Desse 

modo, reforçamos a reflexão, comungando com Prensky (2010, p. 61) quando diz que 

ña tecnologia promoveu/promove uma revolu­«o na forma de aprender e de ensinar, 

ela ® r§pida e implac§vel. Os nativos digitais n«o voltar«o atr§sò. Isso nos mostra a 

necessidade de avançar com novas metodologias e o quanto precisamos ser 

reflexivos e propositivos em nossas vivências no contexto educacional. Até porque,  

durante muitas décadas se definiu ógeraçãoô como sendo aquela que se 
sucedeu aos seus pais. Portanto, uns 25 anos. A questão é que, nos últimos 
50 anos, nós tivemos uma aceleração no tempo, no modo de fazer as coisas, 
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no jeito de produzir... E a tecnologia é decisiva para criar marcas do tempo. 
Hoje, é possível dizer que esse intervalo foi reduzido a dez anos (CORTELLA, 
2014, p. 1). 
 

Portanto, é preciso (re)pensar os cursos de formação para as/os professoras/es 

no sentido de fortalecer a importância do uso das tecnologias no dia a dia da prática 

pedagógica, avançar com propostas de formação segmentada e contínua, 

respeitando os níveis de conhecimento de cada um e para além disso, possibilitar 

às/aos professoras/es o contato mais direto e habitual com as tecnologias digitais no 

espaço escolar e, principalmente, garantir um acompanhamento a esses profissionais. 

 

¶ E, finalmente, PARA QUÊ os cursos de formação ofertados pelo NTM?  

Os cursos de formação ofertados pelo NTM/Itabuna,  

no que diz respeito às tecnologias, percebe-se como básico e fundamental a 
inserção da Escola no contexto atual, uma vez que os alunos já vivenciam, 
no cotidiano, esta sociedade de comunicação generalizada. São os bancos, 
supermercados, farmácias e outros serviços amplamente informatizados. A 
introdução da tecnologia na sala de aula, através do uso do computador 
associado a outras mídias torna o processo educativo condizente com a vida 
moderna assegurando aos alunos o acesso a uma nova forma de 
comunicação (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA, s.p, 2009). 
 

Não é sobre apenas ofertar cursos de formação para o uso das tecnologias 

digitais, mas favorecer o encontro de vivências e experiências tecnológicas que 

possibilitem o bem-estar do/a professor/a frente aos recursos tecnológicos, de modo 

a romper com qualquer distância que possa existir na relação professor/a e máquina. 

De igual modo, as discussões desta premissa se tornam necessárias para que 

se compreenda a necessidade de formações que possam propiciar as/aos 

professoras/es práticas que atendam as demandas dos alunos imersos na 

contemporaneidade, para que elas/es não se sintam inibidas/os ao utilizar os recursos 

tecnológicos nas aulas, mas que possam perceber os alunos como aliados no 

processo e utilização desses recursos no contexto escolar; para que haja 

ressignificação das metodologias utilizadas pelo/a professor/a no contexto da prática 

educativa. 

Sendo assim, os cursos de formação ofertados pelo NTM podem se tornar 

oportunidades para ação-reflexão-ação das/os professoras/es que, a cada dia, são 

desafiadas/os a mudar sua forma de pensar, agir e mediar o processo para construção 

do conhecimento.   
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 Para tanto, tais saberes se fortalecem à medida que o/a professor/a está 

inserido/a no contexto de formações contínuas, uma vez que estas podem oportunizar 

o encontro das práticas vivenciadas com a teoria. A esses saberes soma-se, ainda, a 

ideia de que é a partir dos saberes vivenciados que as/os professoras/es concebem 

os modelos de excelência profissional ao longo da profissão (TARDIF; LESSARD; 

LAHAYE,1991). E nessa vertente, percebemos o potencial que tem o NTM para 

ofertar os cursos voltados para o uso das tecnologias digitas para as/os 

professoras/es da rede municipal de Itabuna/BA.  
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4 A CONCEPÇÃO DAS/OS PROFESSORAS/ES SOBRE AS FORMAÇÕES 

REALIZADAS PELO NTM:  demandas e desafios para a prática docente 

Neste capítulo, discutiremos sobre a concepção das/os professoras/es acerca 

das formações realizadas pelo NTM, a partir das suas necessidades e aplicabilidade 

no contexto da prática pedagógica. Para tanto, as discussões perpassam pela questão 

da infraestrutura de TI das escolas, se ela interfere ou não no uso desses recursos e, 

consequentemente, no contexto da prática docente. 

4.1 O contexto das/os professoras/es com as formações ofertadas pelo NTM   

 Ao longo da história na educação brasileira, observamos que as demandas 

para uma educação pública de qualidade perpassam também pelas questões 

referentes à formação continuada das/os professoras/es. Muito já se tem discutido 

sobre como e quais formações são necessárias para atender as demandas dessas/es 

profissionais, entretanto, é importante considerar o que elas/es pensam sobre as 

formações, sobretudo às realizadas pelo NTM de Itabuna. Para tanto, inicialmente, 

apresentamos o perfil das/os professoras/es participantes da pesquisa nos Gráficos 2 

a 5: 

Gráfico 2 - Formação inicial das/os 
professoras/es 

Gráfico 3 - Pós-graduação das/os 
professoras/es 

 

 

 

 

Gráfico 4  - Segmento educacional que 
atuam as/os professoras/es 

Gráfico 5 - Tempo de docência na rede de 
ensino municipal de Itabuna/BA 

  

Fonte: elaborados pela autora com base nos dados do Googles Forms. 

 Foram 109 professoras/es participantes da pesquisa, o que corresponde a 

aproximadamente 10% dos 1.261 profissionais efetivas/os na rede de ensino 
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municipal de Itabuna/BA. Todas/os possuem graduação; quanto à pós-graduação, 

32% são da área de educação inclusiva, 17% da área de gestão; 7% em educação 

infantil; 6% da área de tecnologia; 4% em docência do ensino superior; 4% em 

métodos e técnicas de ensino e os demais, 30%, em outras áreas diversas, sendo que 

destes, 73% estão atuando no ensino fundamental.  

 Dos 83% das/os professoras/res participantes, 28% possuem mais de uma pós-

graduação, contudo, observamos que apenas 6% têm pós na área de tecnologia. 

Nesse sentido, perguntamos sobre a participação delas/es nos cursos de formação 

ofertados pelo NTM, 87% responderam que já participaram ao menos uma vez, 

conforme demonstra o Gráfico 6: 

Gráfico 6 ï Curso de formação promovido pelo NTM 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do Googles Forms. 

 

Em virtude de os cursos ofertados sobre o Sistema E-pólis apontarem para uma 

participação de 100% das/os professoras/es, nos chama atenção que, durante esses 

primeiros dez anos de existência do Núcleo, 13% das/os professoras/ participantes da 

pesquisa disseram nunca ter participado desses cursos.  

 No Gráfico 7, 92% das/os professoras/es avaliam as formações realizadas pelo 

NTM como ñsatisfat·riaò e ñmuito satisfat·riaò.  

Gráfico 7 ï Avaliação da(s) formação(ões) realizada(s) no Núcleo 
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Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do Googles Forms. 

 

Contudo, ao questionarmos sobre as sugestões e/ou críticas sobre essas 

formações, os relatos apontam para algumas necessidades, destacando-se entre elas 

a realização de ñmais cursosò e ñmais formaçõesò e o ñacompanhamento das 

formações nas escolasò. Posto isso, percebemos que apesar das/os professoras/es 

se mostrarem satisfeitos com as formações realizadas, faz-se necessário ampliar as 

ofertas dessas formações, bem como realizar o acompanhamento da prática 

pedagógica do/a professor/a junto à unidade escolar que ele/a está inserido/a.   

Bonilla e Picanço (2005) afirmam que para ultrapassar a perspectiva 

instrumental das formações, as TIC devem ser tomadas como elementos 

estruturantes das ações, mais especificamente, que a rede deve ser incorporada às 

práticas presenciais de forma paralela, integrada e integrante com o conjunto das 

demais atividades, de forma a favorecer a vivência da interatividade, da colaboração, 

da auto-organização, da conectividade plena e efetiva com outros nós que vão 

surgindo ao longo do processo e não apenas com aqueles delineados a priori. 

A rede de formação deve ser entendida como uma organização entre sujeitos 
que interagem de pessoal e profissional, compartilhando o que pensam, de 
forma autônoma, não burocrática, em que se compartilha a liderança e se 
valoriza a contribuição do outro. Criar redes como espaços de discussão, 
busca, problematização (comunidades de prática); participação 
(comunidades de aprendizagem); investigação (comunidades de pesquisa); 
formação (comunidades formadoras) e reflexão, cuja finalidade seja a 
construção de práticas que permitem refletir e pesquisar sobre a educação e 
a sociedade (IMBERNÓN, 2010, p. 105 ï Grifos nossos). 

A formação dessas comunidades torna-se importante para o aprimoramento 

das aprendizagens que vão se ampliando à medida que as relações estabelecem 

trocas de experiências e conhecimento. Assim, para que essa rede de formação se 

propague, é necessário que as formações continuadas se estendam por meio de 
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acompanhamento pedagógico pela equipe formativa nas escolas onde as/os 

professoras/es trabalham. 

Nessa perspectiva, perguntamos à/ao professora/o sobre o acompanhamento 

da equipe do NTM nas escolas: 16,8% disseram ter esse acompanhamento com 

frequência, conforme demonstra o Gráfico 8: 

Gráfico 8 ï Acompanhamento da equipe do NTM nas escolas 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do Googles Forms. 

 

Entretanto, observamos que esse acompanhamento ainda não acontece para 

todas/os. Isso se confirma em alguns relatos, entre os quais: ñas formações deveriam 

ser acompanhadas com a prática de docência pra vivenciar as reais e maiores 

dificuldades de nós docentes e a fala de equipamentos da escolaò (Professor/a 12 - 

Grifos nossos); ñseria interessante, durante algum tempo, um acompanhamento 

técnico, até que tivéssemos segurança quanto aos novos conhecimentosò 

(Professor/a 20, grifos nossos). 

Identificamos que há uma necessidade de o Núcleo realizar um 

acompanhamento sistematizado, com critérios pré-estabelecidos, fomentando ña 

criação de redes, o questionamento, a pesquisa e desenvolvimento do pensamento 

cr²ticoò (IMBERNčN, 2010, p. 104). Sobre esse acompanhamento, podemos entender 

melhor quando Imbernón (2010) traz a ideia do ñformador de processoò por colocar 

as/os professoras/es como participantes do processo, estimulando a sua criatividade 

e a capacidade de regulá-la, bem como por dispor de diversas ferramentas de 

formação, como projetos, bibliografias, experiências etc.  

Esse é um fundamento importante para que os Núcleos implementem um plano 

de acompanhamento a fim de que as/os professoras/es sintam-se encorajadas/os a 

utilizar os recursos tecnológicos e preparadas/os para resolver os problemas que 
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surgirem a partir desse uso. De tal modo, ñessa mudança será profunda quando a 

forma­«o deixar de ser um espa­o de óatualiza­«oô para ser um espa­o de reflex«o, 

formação e inovação, com o objetivo de os professores aprenderemò (IMBERNčN, 

2010, p. 94). 

Nessa perspectiva, outros relatos demonstram o que pensam as/os 

professoras/es sobre as forma­»es. ñA equipe das formações desenvolve o trabalho 

muito bem, muitas vezes o professor que n«o t§ aberto ao novoò (Professor/a 1); 

ñacredito que os cursos ofertados são bons, eu é que nunca tive muito interesse em 

fazer. Certa vez até iniciei um curso, mas n«o tive motiva­«o para terminarò. 

(Professor/a 29). 

A partir desses relatos, percebemos que as/os professoras/es ainda se sentem 

desmotivadas/os para realizar formações continuadas. Entretanto, a configuração 

atual que se espera é de um professor consciente do seu papel político frente às 

transformações da prática educativa, sem espaço para as questões neutras que 

sobrepõem as necessidades pedagógicas. Logo, torna-se necessário que as/os 

professoras/es reflitam sobre suas concepções de mundo e sociedade, a fim de rever 

tais posturas que refletem na conduta da prática pedagógica. 

Portanto, precisamos de formações debruçadas em reflexões que fortaleçam a 

vivência da cultura digital entre os diversos atores da escola, de forma que as/os 

professoras/es se sintam motivados a buscar as soluções dos problemas que surgem 

no dia a dia do contexto escolar.  

Segundo Bonilla (2010, p. 52), ñsem uma pol²tica forte de forma­«o para o seu 

uso, não é possível o professor, sozinho, formar-se intelectual e pedagogicamenteò. 

Sendo assim, as Secretarias de Educação em parceria com os demais entes 

federativos precisam garantir a formação continuada para o uso das tecnologias 

digitais, principalmente, nas redes que possuem o Núcleo de Tecnologia. Até mesmo 

porque, 

entre os adultos, e mais ainda entre os professores, a falta de conhecimento 
e domínio do ambiente e da lógica digital provoca estranhamento e medo pelo 
desconhecido, pois, ao entrar em contato com essa nova realidade, o 
professor fica diante de fatos que eram inexistentes em sua cultura de origem 
e, na maioria das vezes, foi inexistente em sua formação inicial (BONILLA, 
2010, p. 52). 

 
Diante disso, o compromisso dos NTMs torna-se ainda maior, no tocante a 

propiciar essa formação contínua, reflexiva e política. Esse contexto de reflexão deve 



83 
 

fortalecer a concepção das/os professoras/es sobre o uso dos diferentes recursos 

tecnológicos, no sentido da autoconfiança, colaborando, assim, com o 

desenvolvimento profissional e identitário desses profissionais.  

A superação do medo se dá a partir do ganho da confiança que ocorre quando 
eles começam a ter contato direto com essas tecnologias. Paralelo a isso, 
como as tecnologias estão presentes em todos os espaços e, a partir do 
momento que se passa a conhecê-la ˈ o homem se beneficia da sua própria 
realização e vão se apropriando delas e assim, potencializa a sua auto-
confiança no sentido de se sentir capaz de utilizá-las e usufruir do seu 
potencial (COELHO, 2011, p. 98). 
 

 Sendo assim, procuramos discutir a concepção das/os professoras/es, neste 

capítulo, a partir da compreensão trazida no capítulo I, de que ña concep­«o de 

formação continuada é um aperfeiçoamento profissional e cultural que se tem ao longo 

da vida. £ um aprofundamento da forma­«oò (GATTI, 2018, p. 27). Nesse sentido, 

percebemos a responsabilidade ainda maior dos Núcleos de Tecnologia para ofertar 

as formações continuadas para o uso das tecnologias, uma vez que essas/es 

professoras/es não viram sobre isso na sua formação inicial, necessitando, portanto, 

partir da realidade que as/os cerca. 

Assim, à medida que a formação vai se constituindo como espaço de reflexão, 

os (pré) conceitos estabelecidos ao longo da vida vão sendo ressignificados, 

possibilitando a construção de novas concepções. A exemplo disso, trazemos o relato 

do coordenador/a 1: ñnem adianta postar coisas pra que eles entrem e estudem ali, 

porque eles ainda têm aquele pensamento de imprimindo eu aprendo melhorò. Aqui 

percebemos uma concepção, ainda, bastante vivenciada pelos Baby Boomers, o que 

não significa dizer que é algo equivocado, mas que muitas vezes é posto como uma 

dificuldade para o uso do recurso tecnológico. 

Então, assim, alguns colegas, já de certa idade, que não tinham esse acesso 
com a tecnologia e que até hoje a gente percebe que ainda tem pessoas 
resistentes. Mudou muito a rede. Desse período que eu trabalho, pra cá, eu 
mesma tenho uma visão assim, que eu acredito que mudou muito. As 
pessoas estão mais abertas, aprender. Mas ainda tem pessoas com muita 
dificuldade (Formador/a 1, grifos nossos). 

Nesse outro relato, percebemos a concepção de que a idade é um dos motivos 

pelos quais as/os professoras/es apresentam mais dificuldade em utilizar as 

tecnologias digitais. Entretanto, é preciso compreender que ñ[...] o homem est§ 

irremediavelmente preso às ferramentas tecnológicas em uma relação dialética entre 

a adesão e a crítica ao novoò (PAIVA, 2008, p. 1). Sendo assim, a idade não deve ser 
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vista como questão limitante ao processo de tecnologização, mas sim como quesito a 

ser fortalecido através de formações reflexivas, críticas e políticas.  

Corroborando com Moran: ñensinar com as novas mídias será uma revolução, 

se mudarmos simultaneamente os paradigmas convencionais do ensino, que mantêm 

distantes professores e alunosò (MORAN, 2008, p. 8). E, para isso, torna-se 

necessário que as formações para o uso das tecnologias supram o distanciamento 

entre teoria/prática/reflexão, em resposta às demandas tecnológicas, sociais, culturais 

e políticas da educação.  

Nesse viés, os resultados da pesquisa evidenciam que a concepção das/os 

professoras/es perpassa pela perspectiva da necessidade de uma formação para 

além da perspectiva instrumental, mas também de uma formação pedagógica e 

reflexiva voltada para o contexto da prática nas escolas. As falas demonstram o 

interesse de um acompanhamento mais próximo da realidade que estão inseridas/os, 

bem como o aperfeiçoamento do conhecimento adquirido nas formações para além 

do momento específico dela.  

Convém destacar que esse olhar do/a professor/a reflete para a necessidade 

da FTP como elemento indispensável à consolidação dos conhecimentos 

desenvolvidos nas formações. Por meio da FTP, é possível atender as necessidades 

docentes na perspectiva de valorizar a prática pedagógica frente aos aprendizados 

desenvolvidos no contexto escolar.  

Sendo assim, compreendemos que as concepções dos/as professoras/es 

sugerem uma forma de articulação entre o aprendizado teórico das formações e o 

desenvolvimento e aplicabilidade na prática cotidiana das escolas, por meio de um 

acompanhamento da equipe formativa. Portanto, em defesa de uma concepção de 

formação emancipadora baseada nos aspectos socioculturais, é que enfatizamos a 

importância de se investir, para além da formação instrumental, na formação político-

pedagógica das/os professoras/es, com a garantia do acompanhamento, com vistas 

a incentivar o/a professor/a ao uso e reduzir gradativamente as suas resistências. 

 

4.2 A infraestrutura de TI das escolas: desafios para o uso das TDIC  

A questão da insuficiência de infraestrutura tecnológica nas escolas continua 

sendo um fator alarmante na educa­«o p¼blica brasileira. ñO grande desafio ® garantir 

a disponibilidade de dispositivos digitais para uso pedagógico, tanto no que diz 
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respeito à presença de equipamentos quanto à quantidade e condição de 

conectividade desses dispositivosò, explica Alexandre Barbosa, gerente do 

Cetic.br|NIC.br. Segundo Pesquisa a TIC Educação 2020, entre as escolas 

municipais, 46% não possuem nenhum computador de mesa e 44% nenhum 

computador portátil para uso dos alunos, enquanto somente 22% delas possuem mais 

de seis computadores de mesa disponíveis para uso pedagógico, e 6% mais de seis 

computadores portáteis. 

Na rede de ensino municipal de Itabuna, a internet chega a 88% das escolas, 

segundo os/as professoras/es participantes da pesquisa; contudo, apenas 39% 

consideram a qualidade da internet ómuito satisfat·riaô e ósatisfat·ria, conforme 

demonstram os Gráficos 9 e 10: 

 

Gráfico 9 ï Escolas com internet Gráfico 10 ï Qualidade da internet na escola 

 
 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados do Googles Forms. 

Segundo Bonilla e Pretto (2015, p. 503), ña disponibilidade de rede em banda 

larga para as escolas, ainda é um problema, mesmo que se tenha avançado 

significativamente nos ¼ltimos anosò. Em 2008, o governo lançou o Programa Banda 

Larga nas Escolas ï PBLE que contou com as operadoras comerciais para realizar a 

conexão de todo sistema de escolas públicas urbanas no País. Ocorre que essa 

conexão ainda se deu de forma bastante limitada e não alcançou todas as escolas. 

Sobre isso, Bonilla e Pretto fazem uma crítica dizendo que  

a conexão das escolas não pode ficar sob a responsabilidade única das 
operadoras privadas, é preciso de políticas públicas que garantam que o 
acesso à internet seja de qualidade, de forma a permitir a imersão plena dos 
sujeitos na cultura digital (BONILLA; PRETTO, 2015, p. 504). 
 

Fato é que qualidade da internet é uma condição inerente para conseguir se 

manter logado ou não à internet e isso perpassa, entre outras questões, pela falta de 

recursos financeiros para substituição de equipamentos, manutenção e suporte dos 
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recursos tecnológicos nas escolas. Por sua vez, isso tem sido enfrentamento também 

do NTM/Itabuna,  

A partir de 2014, faltou o recurso financeiro e de atualização do laboratório. 

As máquinas começaram a ficar obsoletas. Os recursos diminuíram. Isso 

interfere de uma forma drástica, assim, na formação, porque cada dia 

tecnologias novas e a gente trabalhando com máquinas antigas, com 

dificuldade de acesso à internet, sem manutenção (Coordenadora 1). 

Como compreender o espaço de formação para o uso das tecnologias sem ter 

o funcionamento das mesmas? Como oferecer uma proposta de formação para uso 

se as máquinas não funcionam? O processo de formação continuada requer 

condições físicas, estruturais e equipamentos em funcionamento para atender as 

necessidades das/os professoras/es para o uso das tecnologias digitais. É bem 

contraditório ofertar formação sem esses recursos. Para tanto, a pesquisa demonstra 

ainda que 48% das escolas possuem laboratório de informática, mas apenas 27% se 

encontram em funcionamento. E sobre os laboratórios de informática, um/a 

professor/a é enfático ao dizer:   

Não adianta dar formação ao professor se as escolas não disponibilizam 
laboratório de informática. E se disponibilizam, não há manutenção. Nem um 
tutor para auxiliar o professor nas práticas pedagógicas digitais. Minha escola 
não tem nem computador para professor. Uma vergonha.ò (Professor/a 54). 

 Outro relato chega ainda ser mais forte, no que se refere aos laboratórios de 

informática nas escolas: 

Eu me lembro agora de um laboratório da escola fulano de tal, por exemplo, 

o laboratório era bonitinho, mas ordinário [risos]. Ele era bonitinho, forradinho 

de madeira, mas um telhado em cima, como toda escola tinha, era um 

telhado, de telhinhas pequenas e servia como um ninho para os morcegos. 

Então, o laboratório ficava com fedor de mofo né? Muito frio. Eu não sei 

porque ele era diferente das outras salas... eu sei que ali era uma confusão, 

ali em cima e embaixo ficava mofado. E eu, por sinal, cheguei a trabalhar lá 

era inviável ficar ali dentro por muito tempo. Acabaram usando o laboratório 

como depósito de livros, né? Então, tudo isso ia inviabilizando ou vendo uma 

utilidade para uma coisa que não estava tendo funcionamento, entendeu? 

(Coordenador/a 2). 

 Isso revela o quanto o uso das tecnologias digitais nas escolas ainda é um 

desafio na educação brasileira. A falta dessa tecnologia nas escolas ou as precárias 

condições para acessá-la é algo que precisa ser discutido permanentemente pelos 

entes federados, uma vez que a educação deve caminhar junto com a globalização 

da sociedade contemporânea a fim de alcançar uma aprendizagem significativa e 

emancipadora aos alunos. 
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No entanto, apesar do acesso às tecnologias ser fundamental para a área 

educacional, ele, por si só, é insuficiente, pois sem infraestrutura de rede, de 
energia elétrica e sem suporte técnico para o funcionamento das máquinas, 
elas tendem a ser usadas esporadicamente ou então viram sucata muito 
rapidamente (BONILLA; PRETTO, 2015, p. 508). 

 

Diante disso, ao questionarmos sobre a situação dos laboratórios de 

informática e a manutenção do maquinário nas escolas da rede municipal de Itabuna, 

foi dito que: 

Nós temos aqui ó, a data do pregão, dois mil e dois mil e quatorze, dois mil e 

quinze, o meu parece que é de dois mil e onze. Então são máquinas 

antiguíssimas que ainda estão sendo usadas e a das escolas é a mesma 

coisa. Então, se você for hoje na escola se tem um ou dois computadores, 

ainda, no laboratório funcionando vai ser uma surpresa (Coordenador/a 2). 

O último pregão foi o de 2010, então, as máquinas que ainda estão 

funcionando, recebem manutenção e vamos atualizando a máquina com 

peças mais atualizadas. Mas, não houve mais licitação de 2010 para cá, para 

esse tipo de compra. Outra coisa, essas máquinas fazem parte do projeto 

PROINFO, mas ele está acabando, isso eu que estou dizendo, não há nada 

registrado sobre isso. Porque eu tô dizendo isso? Porque a banda larga na 

escola transformou no projeto educação conectada (Coordenador/a 4). 

 O Programa de Inovação Educação Conectada implementado pelo Ministério 

da Educação e parceiros foi instituído pela Lei n.º 14.180, de 1º de julho de 2021, com 

o objetivo de apoiar a universalização do acesso à internet de alta velocidade e 

fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na Educação Básica. Traz como 

princípios norteadores: 

I. A equidade de condições entre as escolas públicas da educação básica para o 

uso pedagógico da tecnologia; 

II. Promoção do acesso à inovação e tecnologia em escolas situadas em regiões 

de maior vulnerabilidade socioeconômica e baixo desempenho em indicadores 

educacionais; 

III. Colaboração entre entes federados; 

IV. Autonomia de professores na adoção da tecnologia para a educação; 

V. Estímulo ao protagonismo do aluno; 

VI. Acesso à internet com qualidade e velocidade compatíveis com as 

necessidades de uso pedagógico dos professores e alunos; 

VII. Amplo acesso a recursos educacionais digitais de qualidade; 

VIII. Incentivo à formação de professores e gestores em práticas pedagógicas com 

a tecnologia e para o uso de tecnologia. 
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Segundo as proposições disponíveis no site do Programa7 acerca do contexto 

histórico das políticas educacionais na área de tecnologia, consideramos contabilizar 

um passo positivo ao longo desses vinte anos, conforme demonstra a Figura 3. 

 

Figura 3 ï Breve histórico das políticas públicas ao longo de vinte anos na área das 
TDICs 

 

 

Fonte: Site do Programa Inovação Educação conectada. 

 
7 Educação conectada. Fonte: https://educacaoconectada.mec.gov.br/o-programa/principios-e-
historico. Acesso em: 31 jul. 2022. 


















































